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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

D E S P A C HO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça o reconhecimento 
da Associação Moçambicana dos Usuários de Saúde Mental – AMUSAM, 
como pessoa Jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da              
Lei n.º 8/91, de 18 de Julho e do artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 

Governo da Província de Nampula

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação dos 
Pescadores do Continente, requereu ao Governo da Província, o seu 
reconhecimento como pessoa Jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
de constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos 
da mesma, cumprem o escopo e os requisitos exigidos por Lei, nada 
obstando, portanto, ao seu reconhecimento.

Nestes termos, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 5 da 
Lei n.º 8/91, de 18 de Julho e do artigo 2 do Decreto n.º 21/91, de 3 
de Outubro , vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação dos 
Pescadores do Continente, denominada por ASSOPECO, com sede na 
Ilha de Moçambique, Província de Nampula.

Governo da Província de Nampula, 27 de Junho de 2016.                                  
— O Governador da Província, Victor Borges.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

AMUSAM – Associação 
Moçambicana dos Usuários 

de Saúde Mental

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de trinta de Janeiro de 
dois mil e dezassete, lavrada a folhas oitenta 
e oito a noventa e um do livro de notas para 
escrituras diversas número 986-B, do Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante Lubélia 
Ester Muiuane, conservadora e notária  superior 
A, no referido cartório, foi constituída uma 
associação, que passará a reger-se pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

Um) Associação Moçambicana dos Usuários 
de Saúde Mental abreviadamente e adiante 
designada por AMUSAM, é uma pessoa 
colectiva dotada de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial e é regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A AMUSAM é uma Associação 
sem fins lucrativos, dotada de personalidade 
jurídica e estabelecida de acordo com a 
legislação em vigor em Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A AMUSAM constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede e delegações)

Um) A AMUSAM tem a sua sede localizada 
na Cidade de Maputo. AMUSAM poderá 
criar e extinguir delegações ao nível nacional 
– provinciais e regionais – bem como 
representações internacionais.

Dois) A AMUSAM pode aderir a redes, 
plataformas/entidades nacionais ou estrangeiras, 
as quais revelam-se em harmonia com os seus 
objectivos e contribuam para maior alcance das 
actividades da associação.

CAPÍTULO I

Visão, missão e objectivos

ARTIGO QUARTO

(Visão)

Uma sociedade inclusiva, onde os usuários 
de saúde mental tenham acesso as mesmas 
oportunidades numa base de igualdade com os 
outros, de modo a ter uma vida independente e 
respeito pela sua inerente dignidade. 

ARTIGO QUINTO

(Missão)

Promover o fortalecimento do movimento 
associativo e a defesa de uma sociedade livre do 
estigma e da exclusão social.

3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Moçambicana dos Usuários de Saúde Mental - AMUSAM.

Maputo, 24 de Novembro de 2014. — A Ministra da Justiça, Maria 
Benvinda Delfina Levi.
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ARTIGO SEXTO

Objectivos

Um) Objectivo Geral:

a) A Associação tem por objecto principal 
potenciar e mobilizar os doentes e 
parentes de doentes com deficiência 
mental, para influenciar políticas 
públicas favoráveis a participação 
na vida política, económica, cultural 
e social.

Dois) Objectivos Específicos:

a) Fazer pesquisa e fomentar o conheci-
mento sobre a situação dos usuários 
de saúde mental em Moçambique;

b) Fazer advocacia para um melhor 
acesso aos serviços de reabilitação 
e outros serviços de suporte, bem 
como acesso a educação e emprego;

c) Mobilizar os usuários da saúde mental 
para fazerem parte da AMUSAM;

d) Capacitar os usuários de saúde mental 
em matérias específicas, tais como 
HIV Sida, saúde reprodutiva entre 
outros.

CAPÍTULO II

(Membros)

ARTIGO SÉTIMO

(Filiação)

Um) Poderão ser membros da AMUSAM 
as pessoas singulares e colectivas, nacionais e 
estrangeiras, maiores de dezoito anos e que se 
identifiquem com os objectivos da mesma, e 
pelos termos e condições a serem definidos em 
regulamento próprio aprovado pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os candidatos a membros deverão 
apresentar por escrito o seu pedido de admissão 
ao Coordenador da AMUSAM, devendo este 
apresentar as referidas candidaturas aos órgãos 
da Assembleia Geral para aprovação.

ARTIGO OITAVO

(Categorias)

A AMUSAM obedece a seguinte catego-
rização:

a) Membros fundadores:  São os 
que participam no processo de 
criação, elaboração dos estatutos e 
institucionalização da associação.

b) Membros efectivos: são todas as 
pessoas singulares, colectivas, 
nacionais e estrangeiros que 
venham a ser admitidos após a 
constituição da Associação.

c) Membros Honorários: são todas as 
pessoas singulares, colectivas, 
nacionais e estrangeiras que tenham 
contribuído de forma notável para 
o desenvolvimento da associação.

ARTIGO NONO

(Direitos)

Um) Todos os membros gozam do direito de 
participar nas actividades da AMUSAM.

Dois) Os membros fundadores, efectivos e 
honorários da AMUSAM gozam do igual direito 
de participarem nas actividades da Associação. 
Estes direitos incluem:

a) O direito de participar directa ou 
indirectamente no processo de 
tomada de decisão da Associação;

b) O direito de eleger e de ser eleito para 
exercer qualquer cargo nos órgãos 
directivos da Associação;

c) O direito de apresentar propostas e 
sugestões relativas a politicas e 
programas da Associação, assim 
como de tecer comentários acerca 
do desempenho e do trabalho dos 
órgãos directivos;

d) Beneficiar de todas as regalias que 
a Associação possa oferecer ou 
proporcionar.

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres)

São deveres dos membros:

a) Respeitar e obedecer os estatutos, 
princípios, políticas e dispositivos 
especí f icos  aprovados  pe la 
Assembleia Geral da AMUSAM;

b) Pagar regular e pontualmente as quotas 
estabelecidas;

c) Seguir todos os dispositivos formais 
para a tramitação de qualquer 
assunto referente a AMUSAM;

d) Defender e promover a imagem e o 
bom nome da Associação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Perda da qualidade de membro e sanções)

Um) Perda de qualidade de membro:

a) A perda da qualidade de membro 
poderá ocorrer em caso de violação 
dos estatutos da Associação, 
inobservância dos regulamentos 
que disciplinam as actividades da 
AMUSAM, bem como no caso de 
improbidade.

Dois)  Sanções

A Assembleia Geral poderá suspender                 
o exercício dos direitos de qualquer membro, 
por periódo nunca superior a noventa dias, 
através de:

i) Repreensão verbal;
ii) Repreensão escrita;
iii) Suspensão;
iv) Expulsão. 

CAPÍTULO III

Estrutura orgânica

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Um) Consti tuem órgãos sociais da 
AMUSAM:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por um mandato de quatro anos, não 
podendo ser eleitos por mais de dois mandatos 
sucessivos, nem podendo acumular dois cargos 
simultaneamente.

Três) Em regimento próprio, serão definidos 
os termos e condições de funcionamento dos 
órgãos sociais.

Quatro) No exercício das suas funções os 
membros dos órgãos sociais não receberão 
qualquer salário, remunerações decorrentes do 
exercício de suas funções político administrativo.

CAPÍTULO IV

Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Definição)

Um) Assembleia Geral é o órgão deliberativo 
máximo da associação e é constituída por todos 
os membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano, e extraor-
dinariamente sempre que as circunstâncias o 
exijam.

Três) O lugar e hora de realização são 
decididos pela própria Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Mesa da Assembleia Geral)

A mesa da Assembleia Geral é composta 
por um Presidente, um Vice-presidente, 
um Secretário e dois vogais e que tem as 
competências de:

a) Convocar e presidir a Assembleia 
Geral; 

b) Elaborar a Acta de reunião da 
Assembleia Geral;

c) Preparar e colocar a disposição dos 
membros os documentos relativos 
aos pontos  da Agenda.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral é convocada 
pelo respectivo presidente da mesa com uma 
antecedência mínima de quinze dias para 
sessão ordinária, e sete dias para a sessão 
extraordinária.
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Dois) A convocatória é feita mediante edital 
afixado na sede da associação, no portal oficial 
da associação, por e-mail, fax, no jornal de 
maior circulação ou recorrendo a outros meios 
que se mostrarem eficazes. Do edital, deverá 
constar o local, data, hora e a respectiva ordem, 
sendo vedada a decisão de matérias nela não 
prevista.

Três) A Assembleia Geral delibera em 
primeira convocação, com pelo menos dois 
terços dos seus membros efectivos e em segunda 
com qualquer número de membros efectivos.

Quatro) A Assembleia Geral deverá deliberar 
somente os pontos de agenda para os quais foi 
convocada.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Dentre outras responsabilidades, Compete a 
Assembleia Geral:

a) Apreciar o relatório de actividades e de 
contas apresentando pelo Conselho 
de Direcção bem como o parecer do 
Conselho Fiscal;

b) Adoptar politicas e aprovar o plano 
estratégico e o programa de 
actividades da AMUSaM;

c) Eleger os membros dos órgãos 
directivos da Associação;

d) Determinar o valor da quota anual, 
apreciar e deliberar sobre a proposta 
de orçamento;

e) Aprovar a admissão de novos membros, 
sob proposta do Conselho de 
Direcção;

f) Deliberar sobre a alteração dos 
Estatutos da associação, com uma 
aprovação de três quartos dos 
membros presentes;

g) Decidir sobre a dissolução e liquidação 
da associação, com uma aprovação 
de três quartos de todos os membros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Votação)

Um) Cada membro individual terá o direito 
a apenas um voto.

Dois) Tem o direito a voto apenas os 
membros que gozem de seus plenos direitos.

CAPÍTULO V

Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Definição)

O Conselho de Direcção é o órgão de gestão 
permanente da associação, e reunir-se-á sempre 
que o Presidente convocar.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Funcionamento)

Um) As sessões do Conselho de Direcção 
são convocadas pelo presidente com uma 
Antecedência mínima de sete dias para as sessões 
ordinárias e três dias para as extraordinárias.

Dois) O quórum mínimo necessário para 
o Conselho de Direcção poder deliberar 
legitimamente é de dois terços dos membros 
descritos no artigo 19.

Três) O Conselho de Direcção deve trabalhar 
na base do consenso. Na impossibilidade de se 
chegar a um consenso, as decisões devem ser 
tomadas por votação, no sistema de maioria 
simples dos membros presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Composição)

Um) Fazem parte do Conselho de Direcção:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretario; e
d) Dois vogais.

Dois) O Conselho de Direcção, por 
deliberação, pode autorizar a participação de 
convidados em sessões específicas se julgar 
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências do Conselho de Direcção)

Incluem-se nas competências do Conselho 
de Direcção:

a)  Implementar  as  del iberações 
aprovadas pela Assembleia Geral 
da associação;

b) Contratar o Coordenador ou Director 
Executivo;

c) Deliberar sobre a admissão de novos 
membros, e submeter a proposta 
de aprovação a Assembleia Geral;

d) Apreciar e aprovar os relatórios 
narrativos, financeiros assim 
como as propostas de programas 
apresentados pelo Coordenador;

e) Submeter recomendações para 
apreciação e aprovação pela 
Assembleia Geral;

f) Assistir o presidente da Mesa da 
Assembleia Geral na elaboração da 
agenda da Assembleia Geral bem 
como na fixação da data e lugar da 
sua realização;

g) Assistir as actividades de busca de 
recursos;

h) Representar a associação em juízo 
e fora dele através do Director 
Executivo ou outro por  ele 
mandatado;

i) Desenvolver outras actividades 
necessárias para o bom desempenho 
da associação.

CAPÍTULO VI

Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Definição)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão respon-
sável pela análise minuciosa e exaustiva da 
administração do património e das finanças da 

associação, contida nos relatórios narrativos e 
financeiros, assim como nos diversos livros e 
documentos de registo ou comprovativos que 
estão sob tutela do Coordenador Executivo.

Dois) O conselho fiscal é constituído por três 
membros, um Presidente, um Vice-presidente 
e um Secretário, todos eleitos pela Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao conselho fiscal exercer a 
fiscalização das actividades e contas da 
associação, verificar o cumprimento dos 
estatutos e a lei aplicável, e nomeadamente:

a) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

b) Examinar e emitir pareceres sobre o 
relatório do conselho de direcção 
no que concerne ao balanço e 
contas de exercício, programas de 
actividades, gestão do património 
e orçamento;

c) Examinar estritamente a documentação 
relativa as finanças e património 
da associação sempre que achar 
conveniente;

d) Verificar se a administração e gestão 
da associação é exercida de acordo 
com os estatutos e a lei em vigor;

e) Requerer ao presidente a convocação 
duma sessão extraordinária do 
Conselho de Direcção quando se 
julgue necessário.

CAPÍTULO VII

Gestão do património e finanças

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Património)

Constituem património da AMUSAM 
todos os bens móveis e imóveis atribuídos por 
terceiros, bem como os que a própria AMUSAM 
produza ou adquira dentro do legalmente 
permitido.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Administração e Finanças)

Um) Os fundos da associação derivam 
das quotas dos seus membros colectivos e 
individuais, donativos, subsídios e o produto 
de actividades legalmente permitidas.

Dois) O valor da subscrição dos membros 
deve ser pago directamente a AMUSAM.

Três) Todos bens e fundos da AMUSAM 
devem estar registados em livros próprios, e 
os comprovativos (facturas, recibos cheques, 
etc.) referentes a utilização dos bens e fundos, 
devem estar devidamente arquivados numa 
pasta específica.

Quatro) O ano financeiro da AMUSAM 
inicia em 1 de Janeiro e termina a 31 de 
Dezembro de cada ano.
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Associação dos Pescadores  
do Continente (ASSOPECO)

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia  vinte e sete de Junho de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões,  
setecentos setenta e oito mil  quinhentos 
setenta e dois, a cargo de Calquer  Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma associação denominada sem fins lucrativos 
denominada Associação dos Pescadores do 
Continente (ASSOPECO) constituída entre os 
membros: Salimo Momade Salimo, solteiro 

maior, filho de Momade Salimo de Suhura 
Selemane, natural de e residente na cidade 
de Ilha de Moçambique, portador de B.I. 
n.º 030402912542F, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 7 de 
Novembro de 2012; António Carlos Saide, 
solteiro maior, filho de Saide Nimuarecha e de 
Maria Malapo, natural de Geba-Memba, residente 
na cidade de Ilha de Moçambique, portador de                                                                                     
B.I. n.º 030100308774I, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 1 de Julho 
de 2010; Nazário Cancala, solteiro maior, filho 
de Cancala Mucumanha e de Pitani Niwaro, 
natural de Mahossine-Namuno, residente na 
cidade de Ilha de Moçambique, portador de                                                                               
B.I. n.º 030402911402C, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 20 de 
Novembro de 2012; Braimo Momade, solteiro 
maior, filho de Momade Ossufo e de Agira 
Abdala, natural do Lumbo-Ilha de Moçambique, 
residente na cidade de Ilha de Moçambique, 
portador de B.I. n.º 030159893Q, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Nampula 
aos, 17 de Junho de 2015; Anlaue Amisse 
Anlaue, solteiro maior, filho de Amisse Anlaue 
e de Rosa Age, natural de Lunga-Mossuril e 
residente em Lumbo-Ilha de Moçambique, 
portador de B.I. n.º 030400235606P, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Nampula 
aos 7 de Novembro de 2012; Eduardo Afai 
Saide, solteiro maior, filho de Afai Saide 
e Jamila Uaheto natural e residente em 
Lumbo- Ilha de Moçambique portador de                                                   
B.I n.º 030401289719Q, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civl de Nampula aos 15 de 
Maio de 2011; Chale Momade, solteiro maior, 
filho de Momade Essimela e de Anifa Momade 
natural de Lunga-Mossuril e residente em 
Lumbo-Ilha de Moçambique portador de B.I. 
n.º 030402910009P, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 15 de 
Janeiro de 2013; Alima Muchaca Essimela, 
solteira maior, filha de Muchaca Essimela 
e de Zena Molide, natural de Mossuril e 
residente em Lumbo-Ilha de Moçambique 
portador de B.I. n.º 030401933428P, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula aos 15 de Dezembro de 2011; 
Xavier Maheque, solteiro maior, filho de 
Maheque e de Alima Geba-Memba residente 
na Cidade de Ilha de Moçambique, portador de                                                         
B.I.  n.º 030404554875M, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 12 de 
Setembro de 2013; Amisse Alupaca, solteiro 
maior, filho de Alupaca e de Latifa natural de 
Zobra-Mossuril e residente na Cidade de Ilha de 
Moçambique, portador de B.I. n.º 030371757G, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Nampula aos 5 de Abril de 2007; Xadido 
Miquidade, solteiro maior, filho de Miquidade 
Saide e de Muassite Ntuphaneque, natural 
de Nacala-a-Velha e residente em Lumbo   
-Ilha de Moçambique portador de recibo de 
B.I. n.º 1002046845, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula aos 11 de 
Setembro de 2010; Assani Vulai, solteiro, maior, 
filho de Vulai Assani e de Moriricho Machaca 

Cinco) O orçamento preparado pelo 
Coordenador Executivo deve ser submetido 
ao Conselho de Direcção para sua aprovação e 
ractificação pela Assembleia Geral.

Seis) O Coordenador Executivo deve 
preparar o relatório financeiro que deve 
ser verificado pelo Conselho de Direcção e 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Alterações)

As emendas ou alterações ao presente 
estatuto, só poderão verificar-se por deliberação 
tomada pela Assembleia Geral em sessão 
ordinária ou extraordinária, devendo ser 
submetido por escrito pelos proponentes, ao 
Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução)

A dissolução ou extinção da associação só 
poderá ocorrer por deliberação da Assembleia 
Geral expressamente convocada para esse fim, 
mediante voto favorável de três quartos do 
número de todos os membros.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Destino dos bens)

Em caso de dissolução, a Assembleia Geral 
decidira em simultâneo o destino a dar aos bens 
da associação.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Disposições Finais)

Um) Nos casos omissos, aplicar-se a o 
regulamento geral interno e a lei aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Dois) Os casos omissos podem ser 
documentalmente revertidos em matéria para 
alteração dos Estatutos, devendo para o efeito 
seguir o que está regulado pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo ,  7  de  Fevere i ro  de  2017.                                       
— A Técnica, Ilegível.

Uaheto natural e residente em Lumbo-Ilha de 
Moçambique portador de B.I. n.º 030465381H, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Nampula aos 5 de Março de 2008; Abudo 
Aiupa Amade, solteiro maior, filho de Aiupa 
Amade e de Amina Hage natural e residente em 
Lumbo-Ilha de Moçambique portador de B.I. 
n.º 031404440589J, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula aos 15 de Julho 
de 2013; Atija Momade, solteira maior, filha de 
Momade Amade e de Muahere Sataca, natural 
e residente em Lumbo-Ilha de Moçambique 
portador de B.I. n.º 030405679081F, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Nampula 
aos 9 de Dezembro de 2015; Momade Momade, 
solteiro maior, filho de Momade Amisse e de 
Muajuma Age, natural de Lunga-Mossuril e 
residente em Lumbo-Ilha de Moçambique, 
portador de recibo de B.I. n.º 32604502, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Nampula 
aos 18 de Maio de 2016; celebram o presente 
estatuto com base nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede               
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A Associação adopta denominação 
Associação de Pescadores do Continente, 
abreviadamente designada por ASSOPECO.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A ASSOPECO goza de personalidade 
Jurídica, autonomia administrativa financeira.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A ASSOPECO tem a sua sede na cidade da 
Ilha de Moçambique na parte continental.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A ASSOPECO é constituída por tempo 
indeterminado, com ideias de abrir delegações, 
sucursais ou representações dentro do país, deste 
que a Assembleia Geral assim o delibere e se 
observem os respectivos requisitos.

CAPÍTULO II

Dos objectivos e principios 
fundamentais

ARTIGO QUINTO

Um) A ASSOPECO tem por objectivo               
a defesa de  interesses socio-profissionais e 
económicos dos pescadores da parte continental 
da Ilha de Moçambique em particular.
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Dois) No acto dos seus objectivos,                             
a ASSOPECO deverá:

a) Defender os interesses dos seus 
membros, no campo de actividades 
pesqueira;

b) Incentivar e manter laços de 
sol idar iedade entre  os  seus 
membros ;

c) Promover a realização de conferências 
palestras, seminários interesse 
cultural, cursos científicos e 
técnicos de âmbito nacional e 
internacional, para benefícios dos 
seus membros;

d) Estudar planos propostas e soluções 
para todas  questões relativas a 
pesca, bem como outros sectores 
afins;

e )  C o l a b o r a r  c o m  a u t o r i d a d e s 
competentes na actividades de 
pesca em estreita observância dos 
instrumentos legais;

f) Velar pela deontologias profissionais 
dos seus membros e os pescadores 
em geral;

g) Promover contactos entre empresas de 
pesca e outras entidades de modo 
em obter estágios para os seus 
membros;

h) Estimular os seus membros que 
se empenham pela prestação 
relevantes serviços a Associação;

i) Celebrar contratos com outras 
Associações ou entidades conforme 
act iv idades  que  in teressam 
a  A s s o c i a ç ã o  f i l i a r - s e  e m 
organizações internacionais afim de 
fazer-se representar em congressos, 
reuniões e em organizações 
nacionais e internacionais;

j) Apresentar sugestões em matérias de 
pesca as entidades públicas ou seja 
solicitada;

k) Defender publicamente a qualidade 
prestigio da sua actividade de pesca 
em geral sempre que esteja em 
causa a responsabilidade técnica;

l) Manter o registo e cadastro de todos 
os  pescadores .  Procedendo 
judicialmente contra quem o use 
ou exerça ilegalmente qualquer 
actividade pesqueira ou que ponha 
em risco a ecossistema do mar.    

CAPÍTULO III

Da filiação, direitos e deveres

ARTIGO SEXTO

(Filiação)

Podem ser membro da Associação:

a) Todos os que exerçam actividades 
de pesca, pessoas singulares ou 
colectivas, privadas, públicas 
nacionais ou estrangeiras;

b) A ASSOPECO tem também como 
membros grupos e Associações 
nacionais e internacionais que 

se identifiquem externamente tal 
desejo junto Assembleia Geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Categoria de membro)

A ASSOPECO tem as seguintes categorias 
de membros:

a) Membros fundadores; 
b) Membros agregados; 
c) Membros efectivos;
d) Membros beneméritos; e
e) Membros honorários.

ARTIGO OITAVO

(Membros fundadores)

São membros fundadores os que tiveram 
estado envolvido na concepção e criação 
da Associação ou que comissão instaladora 
considerar como tais.

ARTIGO NONO

(Membros efectivos)

Podem ser membros efectivos os pescadores 
que foram oficialmente reconhecidos como tais 
e tenham aprovação da associação.

ARTIGO DÉCIMO

(Membros agregados)

São membros agregados os individuas cujas 
actividades tenham alguma afinidade com as dos 
pescadores e que manifestem tal interesse junto 
do secretariado da ASSOPECO.     

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Membros beneméritos)

Um) São membros beneméritos as pessoas, 
singulares ou colectivas, nacionais ou 
estrangeiras, cuja actuação tenha contribuído 
de forma significativa para o funcionamento 
da ASSOPECO.

Dois) A qualidade de membros beneméritos 
é atribuída pela Assembleia Geral, sob proposta 
do secretariado.         

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Membros honorários)

Um) São membros honorários, as pessoas 
singulares ou colectivas que se tenham 
notabilizado de forma particular relevante na 
defesa de interesse dos seus pescadores.  

Dois) A qualidade de membro honorário, é 
atribuída pela Assembleia Geral da ASSOPECO, 
sob proposta do secretariado.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Deveres dos membros)

Um) São deveres dos membros da 
ASSOPECO:

a) Cumprir todas as disposições do 
presente estatuto e bem assim as 
deliberações de qualquer órgão da 
ASSOPECO;

b) Comunicar a ASSOPECO, todas 
as mudanças de emprego ou 
residência. 

Dois) São deveres específicos dos membros 
fundadores e efectivos:

a) Fazer cumprir as disposições do 
presente estatuto e bem assim as 
deliberações de qualquer dos órgãos 
da ASSOPECO;

b) Colaborar em todas as actividades da 
ASSOPECO contribuindo para o 
seu Prestígios; 

c) Desempenhar com eficiência, 
qualidade, zelo e dedicação outras 
atribuições que lhe forem conferidas 
pela Associação;

d) Pagar regularmente as quotas salvo 
se encontrar em situação de 
desemprego, reforma ou pena de 
expulsão;

e) Actuar por todos meios ao seu alcance 
para o progresso e prestígio da 
ASSOPECO; 

f) Lutar pela manutenção do respeito e 
unidade de todos os membros, local 
de trabalho e situação social; e 

g) Participar activamente e criadora nas 
actividades internas ou externas da 
Associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Direito dos membros)

Um) São direito dos membros:

a) Participar na Assembleia Geral da 
ASSOPECO;

b) Beneficiar todas as regalias no âmbito 
da Associação de acordo com o 
estatuto, regulamento e outros 
instrumentos da legislação em 
vigor; 

c) Frequentar a sede da Associação e 
fazer uso devido das instalações 
dentro das horas regulamentares, 
de acordo com as normas internas 
estabelecidas;

d) Receber publicações editadas pela 
ASSOPECO.

Dois) São direitos específicos dos membros 
fundadores e efectivos:

a) Eleger, votar e ser eleito para qualquer 
órgão ou comissão da Associação;

b) Propor a admissão dos membros 
beneméritos e honorário;

c) Beneficiar de um apoio moral ou 
material de que a Associação possa 
dispor e solicitar;  

d) Participar e requerer a convocação da 
Assembleia Geral nos termos deste 
estatuto;

e)  Estar presente e ser ouvido em 
qualquer acto em que estejam 
em discussão questões relativas 
actividades ou comportamento;
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f)  Pedir esclarecimento sobre qualquer 
questão ou reclamar perante os 
órgãos da ASSOPECO dos actos 
que julgue lesivos dos seus direitos 
no âmbito do presente estatuto.

Três) São direito dos membros agregados:

a) Os direitos previstos na alínea f) do 
número anterior;

b) Solicitar o apoio do ASSOPECO em 
assuntos de pesca dentro do seu 
âmbito.

Quatro) São direitos dos membros 
beneméritos e honorários:

Receber gratuitamente as publicações pela 
ASSOPECO. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Perda da qualidade de membro)

Perde a qualidade de membro todo aquele 
que:

a) Renuciar expressamente mediante a 
apresentação por escrito;

b) Quem seja punido com a pena de 
expulsão.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Sanções)

Um) A violação de estatuto da ASSOPECO 
por qualquer  membro poderá ser sancionada nos 
termos estabelecidos neste artigo, consoante a 
gravidade da infração cometida serão aplicadas 
as seguintes sanções:

a) Repreensão simples;
b) Repreensão por escrito;
c) Limitação de direitos de membros da 

ASSOPECO;
d) Afastamento de cargo de dirigente;
e)  Expulsão da Associação.    

Dois) O regulamento interno definirá as 
regras referidas ao procedimento disciplinar 
da sanção aplicada pelo Conselho Fiscal. O 
membro tem o direito de recorrer à Assembleia 
Geral dentro de quinze dias a contar a data da 
sua notificação.       

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da associação

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

São órgãos da ASSOPECO: 

a) Assembleia Geral ; 
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia geral é o órgão da 
ASSOPECO e é constituída por todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos e 
reunir-se-á duas vezes por ano.

Dois) A Assembleia Geral é presidida pelo 
presidente da ASSOPECO, coadjuvado pelo 
vice-presidente e um secretário eleito em lista 
própria. O presidente será substituído na sua 
ausência por qualquer impedimento por vice-
presidente ou a pessoa indicada por ele para 
que esse fim designar e os secretários serão 
substituído na sua falta ou impedimento pelo 
membro escolhidos na Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência  do Conselho de Direcção)

Compete ao Conselho de Direcção:

a) Administração e gestão das actividades 
da associação;

b)  Garant i r  o  cumprimento das 
disposições legais estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter ao conselho 
fiscal e aprovação da Assembleia 
Geral os relatório de actividades e 
contas, bem como o orçamento e 
o programa de actividades para o 
ano seguinte;

d) Adquirir  todos os bens necessários 
para o seu funcionamento da 
Associação e alienar aqueles que 
se julgue dispensáveis bem como 
contratar serviços.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competência do presidente do Conselho 
de Direcção)

Compete em especial ao presidente do 
Conselho de Direcção:

a) Convocar reuniões das Assembleias 
Geral e Conselho de Direcção, 
nos termos estatutarios e dirigir os 
trabalhos;

b) Convocar eleições para os órgãos da 
ASSOPECO, incluindo mesa da 
Assembleia Geral;

c) Assinar os termos de abertura e 
encerramento e rubricar as folhas 
do livro de actas;

d) Representar a ASSOPECO a nivel 
nacional e internacional;

e)  Confer i r  posse aos  membros 
que constituem os órgãos da 
ASSOPECO.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral: 

a) Discutir e aprovar o relatório de contas 
de cada ano apresentado pelo 
secretariado;

b) Apreciar e deliberar sobre o plano de 
actividades e orçamento propostos 
pelo Conselho de Direcção;

c) Deliberar o valor da quota e da jóia;
d) Deliberar sobre a alteração dos estatutos 

e a dissolução da ASSOPECO e o 
destino a dar ao seu património.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) As reuniões da Assembleia Geral serão 
ordinárias e extraordinárias. 

Dois) A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente duas vezes por ano, convocada 
pelo respectivo presidente, através dos meios 
que este julgar convenientes pelo menos quinze 
dias antes da data prevista para a sua realização.

Três) A Assembleia Geral irá deliberar por 
voto aberto com uma percentagem de pelo 
menos dois terços dos votos dos membros com 
direito a voto presente.

Quatro) A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente:

a) A pedido do secretariado ou Conselho 
Fiscal; 

b) A pedido de dez por centos dos 
membros fundadores ou efectivos 
com quotas pagas. 

Cinco) Os pedidos de convocação da 
Assembleia Geral extraordinária deverão 
ser dirigidos por escrito ao presidente da 
Assembleia Geral no prazo de trinta dias donde 
constem as propostas de ordem de trabalho.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituindo por 
três membros e dois suplentes, sendo o seu 
presidente o elemento mais votado da lista.     

Dois) A eleição dos membros do Conselho 
Fiscal será por voto directo e secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competência do Consenho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Examinar as contas da ASSOPECO 
todos os trimestres;

b) Dar parecer sobre o relatório de contas 
do Conselho de Direcção bem 
como as propostas do orçamento e 
plano de actividades da Associação 
para o ano seguinte, emitido 
posteriormente os devidos pareceres 
antes de serem submetidos à analise 
e aprovação da Assembleia Geral;

c) Apresentar o relatório de prestação de 
contas do seu trabalho nas sessões 
da Assembleia Geral.              

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competência do secretariado)

O secretariado é o órgão executivo da 
ASSOPECO, e é o coordenador de todas as 
actividades da associação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Compete ao secretariado em especial)

a) Desenvolver actividades orientadas 
para a prossecução dos objectivos 
da ASSOPECO e o seu prestigio, 
assim como desenvolver acções 
que conduzam ao prestigio social, 
técnico profissional e económico 
dos seus membros;
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Wealth Mining, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 21 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100847493 uma entidade 
denominada, Wealth Mining, Limitada.

É celebrado o contrato de sociedade, nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial:

Guo Manyi, solteiro maior, de nacionalidade 
chinesa, portador de DIRE 11CN00043066B, 
emitido aos 27 de Outubro de 2016, residente 
na Avenida Vladimir Lenine, 1985, cidade de 
Maputo; e

Eliseu Silvestre Cacuna, solteiro maior 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.°11010004112M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, residente em Boane – Beleluane, 
quarteirão 18, casa n.º 446/D, cidade da Matola. 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação 

de  Wealth Mining, Limitada. e rege-se 
pelo disposto nos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
sita na Avenida Do Zimbabwe, 1533, Bairro 
Sommarchield, cidade de Maputo. Podendo 
por deliberação da Assembleia Geral, abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do pais quando 
for conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, o 
conselho de administração pode estabelecer 
ou encerrar sucursais, agencias, delegações ou 
formas de representação social, no pais ou no 
estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outra parte de território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início partir da data de 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto: 

a) Actividade principal exploração 
mineira e florestal;

b) Comercialização, importação, 
exportação de artigos, sistemas e 
equipamentos de mineração bem 
como consumíveis e ou derivados 
desta actividade a favor da mão 
de obra.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
e  subscrito em dinheiro é de um milhão de 
meticais, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro encontrando-se dividido em duas 
quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
8 5 0 . 0 0 0 . 0 0 M T  ( o i t o c e n t o s 
e  c inquen ta  mi l  met ica i s ) ,  
correspondente a oitenta e cinco 
por cento (85%) do capital social, 
pertencente ao sócio Guo Manyi;

b) Uma quota no valor nominal de 
150.000.00MT (cento e cinquenta 
mil meticais) o correspondente a 
quinze por cento (15%) do capital 
social, pertencente ao sócio Eliseu 
Silvestre Cacuna.

b) Arrecadar receitas e satisfazer 
dispensas;

c) Admitir e despedir o pessoal dos 
serviços de apoio aos órgãos da 
ASSOPECO;

d) Propor a Assembleia Geral a atribuição 
de qualidade de membro benemérito 
e honorário.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Alteração dos estatutos)

As deliberações sobre alteração dos estatutos 
exigem o voto favorável de três quartos do 
numero dos membros presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução)

Um) A Associação dissolver-se-á seguinte 
maneira:

a) Por deliberação da Assembleia Geral;
b) Nos demais casos previstos.

Dois) As deliberações sobre a dissolução 
ou prorrogação da Associação requerem o voto 
favorável de três quartos do numero de todos 
os membros.  

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Omissão)

Para tudo aquilo que for omissão no presente 
estatuto recorrer-se-á ao Código Civil e a lei 
avulsa aplicável na República de Moçambique.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que fixará 
igualmente os respectivos termos e condições, 
subscrição e realização.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O Capital social só poderá ser 
aumentado ou reduzido mediante deliberação 
por maioria em assembleia geral, alterando-se 
em qualquer dos casos o pacto social para o que 
se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Competirá à assembleia geral deliberar 
em caso de aumento, como e em que prazo deve 
ser feito o seu pagamento, quando o capital 
social não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão, cessão, oneração e alienação         
de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade 
e os restantes sócios, nesta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem o outro sócio desejar 
usar o mencionado direito de preferência, então 
o sócio que desejar vender a sua quota poderá 
fazê-lo livremente a quem entender, nas mesmas 
condições de oferta.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de sessenta 
dias contados do conhecimento do facto legal, 
poderá proceder à amortização de quotas.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução de capital.

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.
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ARTIGO NONO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social uma vez por 
ano, para aprovação do balanço anual de contas 
e do exercício, e, extraordinariamente, quando 
convocada pela gerência, sempre que for 
necessário, para se deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois)A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Três)Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação em assembleia geral)

Um) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para esse efeito 
designarem, mediante simples carta dirigida 
à gerência e por este recebida até às dezassete 
horas do último dia útil anterior à data da 
reunião.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral 
por outro sócio, mediante poderes para tal 
conferidos por procuração, carta, email ou pelos 
legais representantes, não podendo contudo 
nenhum sócio, por si ou como mandatário, 
votar em assuntos que lhe digam directamente 
respeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As Assembleias Gerais  serão 
convocadas por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos da rede social 
ou por cartas dirigidas aos accionistas, com 
trinta dias de antecedências, salvo se for 
legalmente exigida a antecedência maior, 
devendo mencionar o local, dia e hora em que 
se realizará a reunião, bem como a ordem de 
trabalho, com clareza e precisão.

Dois) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do conselho do administrativo, do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, ou , ainda de 
accionistas, que representem mais de dez  por 
cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem. Pelo menos, 
cinquenta e um por cento, salvo nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exigem 
quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presentes e 
percentagem do capital por eles representadas, 
excepto naqueles casos em que a lei exija um 
quórum constitutivo para as assembleia reunidas 
em segunda convocação.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Administração, gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração, conforme vier a 
ser deliberado em assembleia geral, fica a 
cargo do sócio indicado pela assembleia, Guo 
Manyi. bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contractos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

Dois) O sócio gerente poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

Três) O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contrato 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte, devendo a gerência organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários.

Quatro) O activo, líquido dos encargos de 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participações 
sociais.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos não previstos neste 
contrato de sociedade será aplicada a lei em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

MMC – Mozambique 
Management Company, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de oito de Fevereiro de dois mil e 
dezassete, da sociedade MMC – Mozambique 
Management Company, Limitada, registada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
de Maputo com o NUEL 100765071, está 
inscrito o pacto social da referida sociedade, 
onde o capital social é de 50,000.00MT 
(cinquenta mil meticais), na sua sede social, 
sita Estrada Nacional N1, KM 15, Cidade de 
Xai-Xai, Província de Gaza, Moçambique 
onde encontrava-se presente seu sócio único, o 
senhor Gert Hendrik Conrad Pretorius, titular de 
uma quota no valor nominal de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondentes a 
100% (cem por cento) do capital social que 
deliberou a cedência de 50% da sua quota a 
favor da senhora Margarida Oliveira da Silva, 
e a alteração integral dos estatutos da sociedade, 
que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação                 
de MMC – Mozambique Management 
Company, Limitada, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Justino Chemane com Rua 3516, n.º 73, Bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração ou administrador único, a 
sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades de consultoria 
financeira, gestão de participações sociais e 
realização de investimentos nos vários sectores 
de actividade.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer as 
seguintes actividades:

a) Desenvolvimento e promoção 
imobiliária incluindo a compra, 
venda e arrendamento de imóveis;

b )  E x p l o r a ç ã o  e  g e s t ã o  d e 
empreendimentos turísticos;

c) Prestação de serviços de consultoria 
na área turística e hoteleira;

d) Comércio a retalho de produtos de 
qualquer natureza;

e) Construção, aquisição, desenvolvimento 
de infra-estruturas, de imóveis de 
habitação, reabilitação, expansão, 
modernização de cada unidade 
incluindo respectivas partes 
complementares e conexas;

f) Exploração de reservas, parques 
nacionais, fazendas de fauna do 
bravio com finalidade turística;

g) Exploração florestal; 
h) Importação de materiais de construção, 

m á q u i n a s ,  e q u i p a m e n t o s , 
respectivas peças e acessórios que 
os acompanhem.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração ou 
administrador único.

Quatro) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade,totalmente 
subscrito e realizado em bens e dinheiro, é 

de 50.000,00MT (cinquenta mil meticais), 
correspondentes à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente a Gert Hendrik 
Conrad Pretorius;

b) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social cada, pertencente a Margarida 
Oliveira da Silva.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) Os demais sócios deverão exercer o 
seu direito de preferência dentro de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando o titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 
1 (um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração ou administrador 
único, a título gratuito. 
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ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração ou 
administrador único referente ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) A eleição do conselho de administração 
ou administrador único.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
pelo conselho de administração ou administrador 
único, por meio de carta expedida, fax/ e-mail, 
com uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias, salvo se a lei exigir outras formalidades 
para determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou administrador único ou de 
qualquer sócio detendo pelo menos 10% (dez 
por cento) do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração ou 
administrador único assim o decida, ou no 
estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, o conselho de administração ou 
administrador único ou um mandatário que seja 
advogado mediante simples carta mandadeira 
ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados sócios 

que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 1/3 (um terço) do capital 
social e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de 75% (setenta 
e cinco por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota(s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição do conselho 

de administração ou administrador 
único.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete a 2 (dois) administradores ou a um 
administrador único, a eleger pela assembleia 
geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração ou administrador único.

Três) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único estão 
dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores 
ou administrador único é de 4 (quatro) anos, 
podendo o(s) mesmo(s) ser reeleito(s).

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores 
ou de um administrador, caso seja 

nomeado um administrador único;
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências do conselho                                     
de administração

Ao conselho de  adminis t ração ou 
administrador único, competem os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agências, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho                   
de administração

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se no mínimo 2 (duas) vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão 
ou enviada por fax ou e-mail a todos os 
administradores, com uma antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias de calendário, devendo ser 
acompanhada pela agenda, com assuntos a 
serem discutidos na reunião, bem como todos 
os documentos cuja circulação e apresentação 
seja necessária durante a reunião. 

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
este tenha sido incluído na referida agenda ou 
caso todos os administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no                                                                            
n.º 2 acima, o conselho de administração 
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poderá dirigir os seus assuntos e realizar as 
suas reuniões através de meios electrónicos ou 
telefónicos que permitam a todos os participantes 
ouvir e responder simultaneamente, desde que 
as respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador ou terceiro por meio de 
carta/fax ou e-mail endereçado ao presidente do 
conselho de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
1 (um) administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração ou administrador 
único submeterá à aprovação dos sócios o 
relatório anual de actividades e as demonstrações 
financeiras (balanço, demonstração de 
resultados, fluxo de caixa e respectivas notas) do 
ano transacto e ainda a proposta de distribuição 
de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pelo conselho de 
administração ou administrador único a todos 
os sócios, até 15 (quinze) dias antes da data de 
realização da reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração ou 
administrador único, dos lucros apurados em 
cada exercício, serão deduzidos os seguintes 
montantes pela seguinte ordem de prioridades:

a) Um mínimo de 20% (vinte por cento) 
para constituição do Fundo de 
Reserva Legal, não sendo este valor 
inferior a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s  c o m o 
administradores da sociedade, para o primeiro 
mandato que termina em 15 de Novembro de 
2020, os seguintes indivíduos:

a) Gert Hendrik Conrad Pretorius; e
b) Margarida Oliveira da Silva. 

M a p u t o , 8 d e  F e v e r e i r o  d e  2 0 1 7 .                                              
— O Técnico, Ilegível. 

Hidroeléctrica                               
de Cahora Bassa,S.A.

Assembleia Geral Ordinária

    Convocatória

Nos termos do n.º 1 do artigo 133 do Código 
Comercial  e do n.º 1 do artigo décimo nono dos 
estatutos da sociedade, convoco os senhores 
accionistas da Hidroeléctrica de Cahora Bassa, 
S.A., com sede na Vila do Songo, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Tete, sob o n.º 100073889, com o 
capital social de 27.475.580,00MT (vinte e sete 
mil, quatrocentos e setenta e cinco milhões, 
quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos 
e oitenta meticais), para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, no próximo dia 
23 de Maio de 2017, pelas 10:00 horas, nos 
escritórios da Empresa, em Maputo, com a 
seguinte ordem de trabalhos:

  Ponto um:  Discutir aprovar ou modificar 
o Relatório de Gestão e Contas do Conselho de                                                                                                                                         

Administração e o Relatório  e Parecer do 
Conselho Fiscal, refentes ao exercício findo em 
31 de Dezembro de 2016;

Ponto dois: Discutir e deliberar sobre a 
proposta da aplicação de resultados; 

Ponto três:  Deliberar sobre qualquer outro 
assunto do interesse da sociedade .

Os requisitos a que estão subordinados a 
participação e exercício do direito de voto são os 
constantes do artigodécimo quinto dos estatutos 
da sociedade.

M a p u t o ,  1 4  d e  A b r i l  d e  2 0 1 7 .                                                      
— O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
José Dias Loureiro.

MICCLE 66, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841029 uma entidade 
denominada, MICCLE 66, Limitada, entre: 
Salema Mufundisse Nhachungue Chibique, 
solteiro maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente Avenida 
do Rio Zambeze, n.º 886, rés-do-chão, na 
Matola F, portador do Bilhete de Identidade                                             
n.º 100100023824S, emitido aos onze de 
Outubro de dois mil e dezasseis, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo;

Primeiro. Bruno Salema Chibique, solteiro, 
menor, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida do Rio Zambeze,                          
n.º 300, rés-do-chão, na Matola F, natural 
de Maputo, titular do Bilhete de  Identidade                                          
n.º 110100158985J, emitido aos 23 de Julho 
de 2015, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo;

Segundo. Igor Salema Chibique, solteiro, 
menor, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana,  res idente  Avenida  do 
Rio Zambeze, n.º 300, rés-do-chão, na 
Matola F, titular do Bilhete de Identidade                                                  
n.º 110100250205A, emitido aos 23 de Julho 
de 2015, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo; e

Terceiro. Marlon Salema Chibique, solteiro, 
menor, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, Avenida do Rio Zambeze,                    
n.º 300, rés-do-chão, na Matola F, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100250198C, 
emitido aos 14 de Janeiro de 2014, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo.

Os três últimos outorgantes, por serem 
menores, são representados no presente acto 
pela sua mãe, a senhora Olga Maria Elias 
Zaqueu Nhachungue Chibique, natural de 
Massinga, titular do Bilhete de Identidade                   
n.º 110100250216N, emitido aos 8 de Junho de 
2010, em Maputo, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, também residente na Avenida 
do Rio Zambeze, n.º 300, rés-do-chão, Bairro 
da Matola F, Município da Matola.
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Nos termos do artigo 90.º do Código 
Comercial, as partes celebram e constituem 
entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A Sociedade adopta a denominação de 
MICCLE 66, Limitada e tem a sua sede na Rua 
de Morrumbala, n.º 412, na Cidade da Matola.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da Assembleia Geral, transferir a sua sede 
para qualquer outro local do território nacional 
podendo ainda, criar ou extinguir, no país ou no 
estrangeiro, sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social, 
sempre que se justifique a sua existência.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início da 
data de celebração do respectivo contrato de 
sociedade de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços nas seguintes áreas:

a)  Hote la r ia ,  ba r ,  r es tauração , 
catering, pastelaria e serviços por 
encomenda;

b) Venda de combustíveis líquidos 
(gasóleo, gasolina, petróleo de 
iluminação) e lubrificantes;

c) Transporte de todo tipo de carga por 
via terrestre, aérea ou marítima;

d) Comércio geral, ou seja, a importação 
e a exportação, o comércio a grosso 
e a retalho de todos os produtos 
para os quais venha a ser licenciada;

e) Produção, distribuição e venda de sal 
iodado;

f) Mediação de negócios;
g) Intermediação, gestão e promoção 

imobiliária, incluindo projectos 
imobiliários, tanto de imóveis 
próprios, como de terceiros, 
incluindo a compra, venda, a 
locação e  quaisquer  outros 
negócios e actos jurídicos que 
impliquem a intermediação, 
projecção, transmissão, cedência 
ou a oneração de imóveis seja a 
que titulo for.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal, desde 
que devidamente autorizada e os sócios assim 
deliberem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(Vinte mil meticais), e corresponde à soma de 
quatro quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal                                      
de  5 .000 ,00MT (c inco  mi l 
meticais), o correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Salema 
Mufundisse Nhachungue Chibique;

b) Outra quota no valor nominal                                     
de  5 .000 ,00MT (c inco  mi l 
meticais), o correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Bruno 
Salema Chibique;

c )  O u t r a  n o  v a l o r  n o m i n a l                                                          
de  5 .000 ,00MT (c inco  mi l 
meticais), o correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Igor 
Salema Chibique; e

d )  O u t r a  n o  v a l o r  n o m i n a l                                                            
de  5 .000 ,00MT (c inco  mi l 
meticais), o correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Marlon 
Salema Chibique.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

Três)	 Os sócios têm direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção da 
percentagem de cada quota.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carecem 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva Assembleia Geral, 
a qual fica desde já reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um)A Assembleia Geral reunir-se-á 
em sessão ordinária uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e quotas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória e, 
extraordinariamente, sempre que necessário.

Dois) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída quando estejam 
presentes ou devidamente representados todos 
os sócios, reunindo a totalidade do capital social.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A sociedade será dirigida e representada 
por um Administrador, ficando desde já 
nomeado o Senhor Salema Mufundisse 
Nhachungue Chibique, como Administrador 
da Sociedade.

Dois) Compete ao Administrador exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dela, activa ou passivamente, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do objecto social, que a Lei ou os presentes 
estatutos não reservem exclusivamente à 
Assembleia Geral.

Três)  A gerênc ia  pode  cons t i tu i r 
representantes, e delegar a estes os seus poderes 
no todo ou em parte.

Quatro) A sociedade fica vinculada pela 
assinatura do Administrador, ou pela assinatura 
de um terceiro especificamente designado 
a quem tenham sido delegados poderes nos 
termos definidos pela Assembleia Geral.

Cinco) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

ARTIGO OITAVO

(Exercício Económico)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de Resultados)

Um) O período de tributação deverá coincidir 
com o ano civil (calendário).

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais, re-
pagamentos e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício serão 
deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos de reserva: 

a) 50% para uma reserva legal, até 
20% do valor do capital social, 
ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo, e 

b) Outras reservas que a sociedade possa 
necessitar, de tempos em tempos.

Q u a t r o )  O  r e m a n e s c e n t e  s e r á , 
discricionariamente, distribuído ou reinvestido 
pela Assembleia Geral.
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ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução da Sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) Será liquidatário o Administrador em 
exercício á data da dissolução, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral.

 ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais e transitórias)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 18 de Abril de 2017. —  O Técnico, 
Ilegível.

Escola Privada Arco Iris, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República que por escritura publica 
de Quinze de Março de dois mil e dezassete, 
lavrada a folhas noventa e três a noventa e sete, 
do livro de notas de escrituras diversas número 
um, da Conservatória do Registo e Notariado 
de Báruè, a cargo de Orlando João Ziruto, 
licenciado em Direito, Notário C, que, Pedro 
Zacarias Mazonde, solteiro, maior, natural de 
Barué, de nacionalidade moçambicana portador 
de Bilhete de Identidade n.º 060100161237Q, 
emitido em vinte e dois de Junho de dois 
mil e quinze, pelo Serviço Provincial de 
Identificação Civil de Manica em Chimoio e 
residente em Catandica, em seu nome pessoal, 
bem como em representação dos seus filhos 
menores: Valdónyo Pedro Zacarias Mazonde, 
portador de recibo de Bilhete de Identidade                                                                                 
n.º 60917972, Vanésyo Pedro Zacarias 
Mazonde, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 60917973, ambos emitidos em seis de 
Dezembro de dois mil e dezasseis, pelo 
Serviço Provincial de Identificação Civil 
de Manica em Chimoio e residentes em 
Catandica respectivamente, Vyviane Pedro 
Mazonde, titular do assento de nascimento                                            
n.º 1035/2016 da Conservatória dos Registos 
de Chimoio, e Cálvio Pedro Zacarias, titular 
do assento de nascimento n.º 4181/2006 da 
Conservatória dos Registos de Báruè.

Pela referida escritura pública, ele e seu 
representando, constituem, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Escola Privada Arco 
Iris, Limitada, que se regerá nos termos dos 
seguintes estatutos e legislação aplicável:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta é denominação de 
Escola Privada Arco Iris, Limitada,vai ter a sua 
sedeem Catandica no Distrito de Báruè.

Dois) A sociedade podem abrir sucursais ou 
filiais dentro do País ou fora do país, mediante 
deliberação da assembleia, podendo também 
mudar a sua sede.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura 
pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Leccionação de aulas de pré- primária 
até sétima classe;

b) Ensino secundário geral da oitava a 
décima classe;

c) Ensino pré-universitário de décima 
primeira até décima segunda classe;

d) Centro infantil (creche);
e) Internato; e,
f) Eventos.

Dois)Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades conexas e subsidiárias ao objecto 
social.

ARTIGO QUARTO

(Participações em outras empresas)

Por deliberação da Assembleia Geral 
é permitida, a participação da sociedade 
em quaisquer outras empresas societárias, 
agrupamentos de empresas, sociedades, ou 
outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capi ta l  socia l  subscr i to  e 
integralmente realizado em dinheiro e bens 
é de 200.000,00MT (duzentos mil meticais), 
correspondente a soma de todas quotas. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante entrada de em 
numerário ou por incorporação de fundos de 
reservas conforme vier a ser deliberada em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer a 
sociedade os suprimentos de que ela carecer 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão ou divisão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas dependem 
do consentimento dos sócios, sendo nulas 
quaisquer operações que contrariem o presente 
artigo.

Dois) A cessão de quotas, quer entre os 
sócios, quer a favor de terceiros depende sempre 
do consentimento da sociedade, a solicitar por 
escrito, com indicação do cessionário e de todas 
as condições de cessão a ser deliberado pela 
assembleia geral.

Três) No caso de cessão de quotas, os sócios 
gozam do direito de preferência.

Quatro) Na eventualidade de nenhum dos 
sócios estar interessado a gozar o seu direito 
de preferência, o sócio cessionário poderá 
faze-lo a qualquer uma outra pessoa ou entidade 
interessado, livremente quando e nos termos 
que quiser.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente estará a cargo do 
sócio Pedro Zacarias Mazonde, que desde já 
fica nomeado Director- Geral, com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração conforme vier 
a ser deliberado em assembleia geral.

Dois) Os órgãos sociais serão designados 
pela assembleia geral.

Três) Os sócios poderão delegar todos ou 
parte dos seus poderes de gerência a certas 
pessoas na sociedade desde que outorguem a 
procuração com todos os possíveis limites de 
competência. 

Quatro) Os sócios não poderão obrigar 
a sociedade em actos e contractos que não 
digam respeito aos seus objectos sociais, 
nomeadamente letras de favor, fiança, livrança 
e abonações.

ARTIGO NONO

(Assinaturas que obrigam a sociedade)

Um) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos actos e contractos e bancos, é 
bastante:

a) Assinatura do sócio Pedro Zacarias 
Mazonde;

b) Assinatura do procurador especialmente 
constituído nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato;

c) Os actos de meros expedientes 
poderão  se r  a s s inados  por 
qualquer empregado da sociedade 
devidamente autorizados para o 
efeito por inerência de funções.

ARTIGO DÉCIMO 

(Constituição de mandatários)

Os sócios poderão delegar os seus poderes 
total ou parcialmente a pessoas estranhas a 
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sociedade mediante, procuração passada para 

tal fim, estabelecendo os limites e condições 

de competência delegados, ou constituir 
mandatários da sociedade nos termos do artigo 
ducentésimo quinquagésimo sexto do Código 
Comercial, fixando–lhes as atribuições poderes 
dos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Salvo outras formalidades legais a 
Assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano, de preferência na sede da 

sociedade para apreciação, aprovação ou 

modificação do balanço e contas anuais de 

exercício e extraordinariamente sempre que 

for necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição de resultados)

Trimestralmente será dado um balanço 

fechado de cada ano dos lucros líquidos 

apurados em cada balanço, depois deduzidos 

a percentagem legalmente aprovada para 
a constituição do fundo de reserva legal 
e de outros fundos que forem aprovados 
em assembleia geral, o remanescente será 
distribuído pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou interdição)

Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, os 
quais deverão nomear de entre si um que a todos 
represente na sociedade enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos e nos 
casos previstos na lei, dissolvendo-se por mútuo 

consentimento, todos serão liquidatários nos 

termos que forem deliberados em assembleia 

geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas e 
demais disposições legais aplicáveis e em vigor 
na República de Moçambique. 

Está conforme.
Catandica, 15 de Março de dois mil                                 

e dezassete. — O Notário, Ilegível.

Peno Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Janeiro de dois mil 
e dezassete, lavrada das folhas trinta e um 
a quarenta do livro de notas para escrituras 
diversas número um da Conservatória do 
Registo e Notariado de Barué, a cargo de 
Orlando João Ziruto, licenciado em Direito, 
conservador e notário técnico, em pleno 
exercício de funções notariais, que: Pedro 
Zacarias Mazonde, solteiro, maior, natural de 
Barué, de nacionalidade moçambicana portador 
de Bilhete de Identidade n.º 060100161237Q, 
emitido em vinte e dois de Junho de dois mil e 
quinze, pelo Serviço Provincial de Identificação 
Civil de Manica em Chimoio e residente em 
Catandica, outorgando na qualidade de sócio 
único da sociedade unipessoal por quotas, Peno 
Construções, Limitada, bem assim como em seu 
nome pessoal e em representação dos seus filhos 
menores: Valdónyo Pedro Zacarias Mazonde, 
portador de recibo de Bilhete de Identidade n.º 
60917972, Vanésyo Pedro Zacarias Mazonde, 
portador de Bilhete de Identidade n.º 60917973, 
ambos  emitidos em seis de Dezembro de dois 
mil e dezasseis, pelo Serviço Provincial de 
Identificação Civil de Manica em Chimoio e 
residentes em Catandica respectivamente, e 
Vyviane Pedro Mazonde, titular do assento de 
nascimento n.º 1035/2016 da Conservatória dos 
Registos de Chimoio  e residente na cidade de 
Chimoio.

Que pela referida escritura foi dito: 
Que é o único e actual sócio da sociedade 

unipessoal por quotas Peno Construções, 
Limitada, sedeada no Bairro futuro melhor, vila 
de Catandica, Província de Manica, constituído 
por escritura pública de dois de Agosto de dois 
mil e doze a folhas vinte e sete à trinta e um 
do livro de notas número trezentos e doze da 
Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, registado definitivamente na mesma 
Conservatóriasob o número mil seiscentos 
e noventa e nove do livro E-nove. O capital 
social é integralmente realizado em dinheiro 
no valor deduzentos e cinquenta mil meticais 
(250.000,00MT), correspondentes a soma de 
uma única quota.

Que pela presente escritura pública e por 
deliberação do sócio pela acta realizada no 
diaseisde Janeiro de dois mil e dezassete,e em 
conformidadedos artigos oitavo e décimo dos 
estatutos que regem a sociedade, o sócio Pedro 
Zacarias Mazonde, efectua o aumento do capital 
social de duzentos e cinquenta mil meticais 
(250.000,00MT), integralmente realizado 
em dinheiro, para quinhentos mil meticais 
(500.000,00MT), o capital da sociedade fica 
desde já realizado integralmente em dinheiro 
e bens, podendo a sociedade receber, adquirir 
bens móveis e imóveis e regista-los ao seu favor.

O sócio admite novos sócios na sociedade, 
nomeadamente:Valdónyo Pedro Zacarias, 
MazondeVanésyo Pedro Zacarias Mazonde e 

Vyviane Pedro Mazonde, que desde já passam 
a possuir quotas no valor de (125.000.00,MT), 
cento e vinte e cinco mil meticais cada um dos 
novos sócios, correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social cada.

Assim sendo os bens actuais da sociedade 
e os que ela possa receber ou vier a adquirir 
passam a pertencerem aos sócios em proporão 
das respectivas quotas. 

Que em consequência desta operação, o tipo 
societário deixa de ser unipessoal, altera-se a 
composição do artigo sétimo do pacto social 
que rege a sociedade, passando a ter a seguinte 
nova redacção: 

.....................................................................

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado é em dinheiro e bens no valor de 
500.000,00MT (quinentos mil meticais), 
correspondente a soma dequatro quotas, 
equivalente  a cem por cento do capital 
distribuido em (125.000.00,MT), cento e 
vinte e cinco mil meticais, para cada sócio, 
correspondentes emvinte e cinco por cento do 
capital social para cada sóciorepectivamente.

Que em tudo mais não alterado por esta 
escritura, continuam em vigor as disposições 
do pacto social anterior.

Está conforme.
Conservatória do Registo e Notariado 

de Bárué, vinte e três de Janeiro de dois mil 
e dezassete.  — O Conservador e Notário, 
Ilegível.

Casa Graça – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezasseis de Março de dois mil e 
dezassete, exarada de folhas quarenta verso a 
folhas quarenta e um verso do livro de notas 
para escrituras diversas número cinquenta e dois  
da Conservatória dos Registos e Notariado de 
Vilankulo, a cargo de Fernando António Ngoca, 
Conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, foi constituída 
por Maureen Ellouis Motzouris, uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade, 
limitada, que se regerá nas cláusulas e condições 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Casa Graça-Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede em Vilankulo.

Dois) A sociedade poderá por decisão da 
sócia única, transferir a sua sede para qualquer 
ponto do País ou no estrangeiro, incluindo a 
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abertura ou encerramento de agências, filiais, 
sucursais, delegações ou outra forma de 
representação social.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da assinatura do seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social: 
a) Prestação de serviços;
b) Salão de beleza;
c) Internet café;
d) Consultoria e turismo;
e) Jardinagem;
f) Ornamentação;
g) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades complementares ou 
subsidiárias do objecto principal, desde que 
obtenha a devida autorização.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
equivalente a cem por cento do capital social, 
pertencente a sócia única Maureen Ellouis 
Motzouris. 

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência da sociedade

A administração e gerência da sociedade 
e sua representação sem caução e com 
remuneração ou sem ela, fica a cargo da sócia 
única que poderá delegar os seus poderes em 
uma ou mais pessoas, por meio de procuração e 
com todos os Poderes de competências.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pela legislação aplicável nas sociedades por 
quotas em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Vilankulo, vinte e sete de Março de dois mil 

e dezassete. — O Notário, Ilegível.

Racius Moçambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100847116 uma entidade 
denominada, Racius Moçambique, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Ismael Mussa Ismael, solteiro, 
natural de Maputo, residente em Maputo, Bairro 
Central, cidade de Maputo, Portador do Bilhete 
de Identidade n.º110100322100C, emitido no 
dia 13 de Agosto de 2012, em Maputo;

Segundo: Victorino Helton Moreno Cassamo 
De Azevedo, casado com Nilza Cátia Abílio 
Macuacua em regime de bens adquiridos, 
natural de Maganja Da Costa, residente em 
Maputo, Bairro Do Alto Mae, cidade de 
Maputo. Portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110103997124N, emitido no dia 23 de 
Março de 2012, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede   

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de  
Racius Moçambique, Limitada e tem a sua 
sede na Rua Almeida Garrett n.º 1000 cidade 
de Maputo. 

ARTIGO  SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto comércio a 
grosso e a retalho com importação e exportação, 
prestação de serviços nas áreas de procurment 
e logística, e outras áreas afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), pelos sócios Ismael 
Mussa Ismael, com o valor de 12.000,00MT  
(doze mil meticais), correspondente a 60% do 
capital  e Victorino Helton Moreno Cassamo 
De Azevedo, com o valor de 8.000,00 (oito 
mil meticais), correspondente a 40% do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a Assembleia Geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios Ismael Mussa Ismael e Victorino Helton 
Moreno Cassamo De Azevedo, como sócios 
gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.
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CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO  

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

 Adams Chris Hospitality, 
Limitada   

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Abril de dois mil e dezassete, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 100846519, a 
entidade legal supra constituída entre: Adam 
Lukas Van Staden, casado com a Senhora Lee 
Annvan Steader sob o regime de Comunhão 
geral de bens, de nacionalidade Sul – Africana, 
natural e residente na África do Sul, portador 
do Passaporte n.º A00710952, emitido pelas 
Autoridades Sul-africanas e  Christiaan Jacob 
Swanepoel, casado com Johanna Adriana 
Elizabeth Swenpool sob o regime Comunhão 
geral de bens, de nacionalidade Sul – Africana, 
natural e residente na África do Sul, portador 
do Passaporte n.º M00145056, emitido pelas 
Autoridades Sul-africanas, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos seguintes artigos.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Adams Chris Hospitality, Limitada.

 Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Inhambane, Bairro Conguiana Praia da Barra, 
e sempre que julgar conveniente a sociedade 
poderá criar delegações, filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
e que se rege pelo presente estatuto e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

 Hotelaria e Turismo.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas com 
a sua actividade principal, aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedade ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a gerência transferir a sede para outro local do 
território nacional.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de dez mil meticais, divididas em 
duas quotas iguais assim distribuídas.

a) Adam Lukas Van Staden, com 
uma quota de cinco mil meticais 
(5.000,00MT), correspondente a 
50% do capital social;

b)   Christiaan Jacob Swanepoel, com 
uma quota de cinco mil e meticais 
(5.000,00MT), correspondente a 
50% do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante decisão do sócio, 
alterando em qualquer dos casos o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                       
e representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço de contas do exercício e deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela Gerência com uma antecedência mínima 
de quinze dias, por carta registada com aviso 
de recepção.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

A administração e representação da sociedade 
em juízo ou fora dele activa e passivamente, será 
remunerada e fica a cargo dos sócios, podendo 
nomear um representante caso seja necessário 
com instrumento de procuração ou acta.

CAPÍTULO IV

Contas do exercício e distribuição                     
de lucros

ARTIGO NONO 

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro e carecem de 
aprovação da gerência, que para o efeito se deve 
faze-lo não após um de Abril do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
demais legislação vigente aplicável na República 
de Moçambique.

Está conforme
Inhambane, dezanove de Abril de dois mil                

e dezassete. —  A Conservadora, Ilegível.

Maçambique Hua Heng 
Investimento & Comércio, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 28 de Dezembro de 2016, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidade Legais sob NUEL 100806673 uma 
entidade denominada, Maçambique Hua Heng 
Investimento & Comercio, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre: 

Primeiro. Huizhong Chen, estado civil 
solteiro, natural da China, residente em Maputo, 
Avenida Albert Lithule, n.º 590, R/C, portador 
de Passaporte  n.º E71427924, emitido no dia 
17 de Agosto de 2016, em Maputo;

Segundo. Jianwu Chen, estado civil solteiro, 
natural da China, residente em Maputo, Avenida 
Samora Machel, nº. 384, R/C, portador de Dire 
n.º 10CN00082547, emitido no dia 16 de Julho 
de 2016, em Maputo.

Pelo presente contrato particular constitui 
uma sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos.
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ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de  
Maçambique Hua Heng Investimento & 
Comercio, Limitada e tem a sua sede Avenida 
Mao Tsé Tung, n.º 1245, Maputo- Moçambique. 
Podendo abrir filiais, delegações e outras formas 
de representação no território.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
seguintes actividades:

a) Reciclagem;
b) Vendas de peças de automóvel;
c)  Importação e  Exportação de 

componentes, peças, acessórios.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, a ser integralmente 
subscrito e realizado, é de 20,000.00MT (vinte 
mil meticais), e acha-se dividido nas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de 16,000.00MT (dezasseis 
mil meticais), representativa de 
oitenta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Huizhong 
Chen;

b) Outra quota com o valor nominal de 
4,000.00MT (quatro mil meticais), 
representativa de  vinte por cento 
do capital social, pertencente ao 
Jianwu Chen.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade pertencerá ao sócio Huizhong Chen, 
desde já nomeado administrador, podendo ou 
não auferir remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada nos 
seus actos e contrato pela assinatura do 
administrador.

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

M a p u t o ,  1 6  d e  M a r ç o  d e  2 0 1 7 .                                                  
— O Técnico, Ilegível. 

Mozbuild, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de trinta e um de Março de dois mil e 
dezassete, exarada de folhas cento e trinta e seis 
a folhas cento quarenta e sete, do livro de notas 
para escrituras diversas número cento sessenta 
e um-A, deste Cartório Notarial da Matola, a 
cargo do Notário  Arnaldo Jamal de Magalhães, 
foi constituída uma sociedade comercial de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                           
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Mozbuild, Limitada e exerce as suas 
actividades em todo o território nacional.

Dois) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Samora Machel, parcela 3380/4/2, 
bairro do Tchumene II - Matola.

Três) A sociedade poderá por deliberação da 
gerência, mudar a sua sede social, criar e extinguir 
filiais, sucursais, agências, dependências, 
escritórios ou qualquer outra forma de 
representação, no território nacional ou no 
estrangeiro, mediante deliberação da assembleia 
geral e observando os condicionalismos da lei.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
tendo o seu início na data do registo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Construção civil e obras públicas;
b) Comércio geral a grosso e a retalho 

com importação e exportação de 
todo tipo de material de construção.

Dois) A sociedade poderão ainda, exercer 
outras actividades que sejam conexas ou 
subsidiárias da actividade principal.

a) Empreitada de obras públicas                                 
e hidráulicas;

b) Projectos de engenharia e arquitectura;
c) Fiscalização de obras e consultoria;
d) Assistência técnica.

Três) Por deliberação dos sócios, a sociedade 
poderá exercer qualquer outra actividade para 
o qual obtenha autorizações das entidades 
competentes.

Quatro) A sociedade poderá ainda adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas ainda que tenham 
objecto social diferente desta. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social e acções

Um) O capital social é de 1,500,000.00 
MZN, encontrando-se integralmente realizado 
em dinheiro, sendo Cláudia Michael Boavida 
Sequeira, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110200205441C, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo aos 1 de 
Julho de 2015, com 50% do capital social, 
correspondente a 750,000.00 MZM e Maria de 
Lourdes da Silva Boavida, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110183995329I, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
aos 15 de Junho de 2010, com 50%, do capital 
social, correspondente a 750,000.00 MZM.

Dois) Poderão ser exigidos aos sócios 
prestações suplementares de capital até um 
número limitado de vezes, mediante deliberação 
unânime dos sócios tomada em assembleia geral 
através de acta.

Três) Qualquer sócio poderá fazer 
suprimentos a caixa social, nas condições 
que forem fixadas por deliberação unânime 
dos sócios, tomada em assembleia geral e 
formalizado através de acta.

ARTIGO QUINTO

Os sócios terão direito de preferência na 
subscrição dos aumentos do capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SEXTO

Um) A transmissão de qualquer quota a 
terceiros não sócios, no todo ou em partes 
e seja a que titulo for, fica dependendo do 
consentimento da sociedade, dado por escrito.

Dois) Se a transmissão for autorizada, os 
sócios tem o direito de preferência relativamente 
a transmissão de qualquer quota no todo ou em 
parte e seja a que titulo for, fica dependente do 
consentimento da sociedade dado por escrito.

Três) Para efeitos de consentimento 
da sociedade e do direito de preferência 
estabelecido no número anterior, o sócio que 
pretender ceder a sua quota, comunica-lo-á 
a gerência da sociedade aos outros sócios 
por carta registada com aviso de recepção, 
indicando o adquirente, o preço e as demais 
condições de transacção ou o valor atribuído a 
quota, no caso de transmissão a título gratuito.

Quatro) A gerência convocará a assembleia 
geral da sociedade, para reunir no prazo de 
trinta dias a contar da data da recepção da 
comunicação prevista no número anterior, para 
deliberar sobre a posição da sociedade. Se a 
assembleia geral devidamente convocada não 
reunir dentro do prazo fixado neste número, ou 
reunindo e nada deliberar sobre a transmissão 
entender-se-á que a sociedade autoriza.
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Cinco) Os sócios não cedentes deverão 
exercer o seu direito de preferência nos trinta 
dias seguintes a data da reunião da assembleia 
geral prevista no número anterior.

Seis) O direito de preferência deve ser 
exercido por carta registada com aviso de 
recepção, na qual o sócio preferente deverá 
declarar inequivocamente se aceita as condições 
da transmissão sem quaisquer restrições ou 
condicionamentos.

Sete) Se houver mais de um sócio a preferir, 
a quota a transmitir será dividida entre eles na 
proporção do valor das quotas que ao tempo 
possuírem.

CAPÍTULO III

Das disposições comuns relativas      
aos órgãos sociais e representação  

da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Convocatória e reunião da assembleia geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano financeiro para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados; e

c )  E l e i ç ã o  o u  r e e l e i ç ã o  d o s 
administradores e qualquer outro 
negócio relevante.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer sócio ou administrador, por meio 
de carta expedida com uma antecedência 
mínima de quinze (15) dias, salvo se a lei 
exigir outras formalidades para determinada 
deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade poderá 
reunir extraordinariamente sempre que for 
necessário, por iniciativa da Administração ou 
de qualquer sócio detentor de, pelo menos, dez 
por cento (10%) do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que devem ser imediatamente disponibilizado 
aos sócios.

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, 
em princípio, na sede social, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local do território 
nacional, ou qualquer outro local, desde que a 
administração assim decida, e com o acordo de 
todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída.

Sete) As decisões da assembleia geral pode 
ser tomada por actas circulares, desde que 
assinadas e acordadas por todos os sócios, nas 
quais deverão declarar o sentido do seu voto 
relativamente a deliberação proposta levada 
a votação.

ARTIGO OITAVO

Representação em assembleia geral

Os Sócios podem fazer se representar 
nas reuniões da assembleia geral por um 
representante. A nomeação de representante 
deve ser feita por escrito, e dirigida a assembleia 
geral, indicando os poderes delegados ao 
respectivo representante.

ARTIGO NONO

Votação

A as semble i a  ge r a l  cons ide ra - s e 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço (1/3) do capital 
social.

As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples dos votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

As seguintes deliberações serão tomadas 
por maioria qualificada de 75% (setenta e 
cinco por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quotas;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores.

ARTIGO DÉCIMO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade será gerida ou por um ou 
mais gerentes conforme o caso, eleitos pela 
assembleia geral. A gerência está investida de 
poderes para agir em qualquer circunstância, em 
nome da Sociedade, dentro dos propósitos e dos 
poderes expressamente concedidos por lei nas 
reuniões dos sócios.

Dois) Os gestores terão os poderes gerais 
atribuídos por lei e pelos presentes estatutos, 
conducentes à realização do objecto social da 
sociedade, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo delegar estes 
poderes a directores executivos ou gestores 
profissionais nos termos e serem deliberados 
pela administração.

Três) Os gestores estão dispensados de 
caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela 
assinatura conjunta de 2 (dois) gestores ou de 
dois procuradores, nos limites do respectivo 
mandato ou procuração.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos gestores é de 3 (três) 
anos, podendo os mesmos serem reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Poderes dos gestores

Sujeito às limitações previstas nestes 
estatutos relativas à aprovação dos sócios, os 
negócios da sociedade serão geridos pelos 
gerentes, para a realização do seu objecto social, 
nos termos das disposições destes estatutos e da 
lei, incluindo, mas não limitado a:

a) Gerir e administrar as operações e 
negócios da sociedade mandante;

b) Submeter à aprovação da assembleia 
geral recomendações sobre qualquer 
matéria que requeira deliberação da 
Assembleia ou sobre qualquer outro 
assunto conforme exija a lei;

c) Submeter à aprovação da assembleia 
geral os planos estratégicos, 
propostas de aumento de capital, 
cessões de posição contratual, 
transmissões, e vendas de bens 
relacionados ao negócio da 
sociedade;

d) Submeter à aprovação da assembleia 
geral as contas e o relatório anual 
da sociedade, e o plano e orçamento 
anuais, de acordo com a lei e com 
o plano estratégico da sociedade;

e) Adquirir e alienar participações 
sociais e obrigações detidas noutras 
sociedades;

f) Nomear o director-geral, e quaisquer 
outros gerentes conforme venha a 
ser necessário, com poderes para 
actuar em nome da sociedade;

g) Estabelecer subsidiárias da Sociedade 
e/ou participações sociais noutras 
sociedades;

h )  S u b m e t e r  à  a p r o v a ç ã o  d a 
assembleia geral, recomendações 
relativamente a: a) aplicação 
de fundos, designadamente a 
criação, investimento, emprego 
e capitalização de reservas não 
exigidas por lei, e b) dividendos 
a serem distribuídos aos sócios 
de acordo com os princípios 
estabelecidos pela assembleia geral;

i) Iniciar ou entrar em acordo para a 
solução de disputas, litígios, ou 
arbitrais com qualquer terceiro, 
desde que tais disputas tenham um 
impacto substancial nas actividades 
da sociedade;

j) Gerir quaisquer outros conforme 
previstos nos presentes estatutos 
e na lei; e
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k) Representar a sociedade em juízo 
ou fora dele, perante quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de descontada a percentagem obrigatória 
para o fundo de reserva legal serão aplicados de 
acordo com a deliberação tomada na assembleia 
geral que aprova as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução da sociedade

A sociedade dissolver-se-á nos casos 
previstos na lei, nomeadamente por acordo dos 
sócios ou pela impossibilidade de realização do 
seu objecto social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A liquidação da sociedade será efectuada 
a data da dissolução e concluir-se-á no prazo 
de seis meses, adjudicando-se o activo social 
por licitação entre os sócios, depois de pagos 
os credores.

CAPÍTULO V

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Litígios

Um) Os diferendos ou litígios entre os 
sócios ou entre estes e a sociedade por razões 
relacionadas com a sociedade ou com a sua 
actividade, bem como com a interpretação 
e aplicação dos presentes estatutos, serão 
decididos por um tribunal arbitral.

Dois)  Cada parte interessada no litígio 
deverá designar um árbitro.

Três) Os árbitros designados escolherão 
entre si o árbitro com funções de presidente se 
o seu número for impar; se o número for par, 
estes escolherão um outro, o qual desempenhará 
as funções de presidente; na falta de acordo, o 
presidente será designado pelo presidente do 
Tribunal da Cidade da Matola.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

O exercício social corresponderá ao ano 
civil, com início a 1 de Janeiro e termo a 31 
de Dezembro de cada ano, data em que se 
procederá a elaboração do balanço patrimonial 
e demonstrações de contas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes Estatutos reger-se-á pelo disposto e em 
conformidade com o Código Comercial em 
vigor em Moçambique.

Está conforme.
Matola, onze de Abril de dois mil e dezassete. 

— A Técnica, Ilegível.

Grelha Bar, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Novembro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de  Nampula, 
sob o número cem milhões,  setecentos noventa 
e um mil  quinhentos vinte e oito, a cargo 
de Inocêncio Jorge Monteiro, conservador 
e notário, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Grelha 
Bar, Limitada, constituída entre os sócios: 
Adérito Artur Temporário dos Santos, casado, 
maior, de  nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade número um 
um zero um zero dois cinco zero zero oito dois 
nove B, emitido aos dezasseis de Outubro de 
dois mil e doze, pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo, residente em Nampula, Hélder 
dos Santos Carriere Júnior, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade número zero três zero 
um zero dois quatro zero cinco  sete sete nove 
F, emitido aos vinte seis de Julho de dois 
mil e doze, pelo Arquivo de Identificação de 
Nampula, residente em Nampula e Alfredo 
Nimilode Manuel Siaca, casado, maior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Passaporte número doze A C três sete sete três 
dois,  emitido aos vinte e três de Setembro de 
dois mil e dezoito pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo, residente em Nampula. Celebram 
entre si o presente contrato de sociedade que 
na sua vigência se regera, com base nos artigos 
que se seguem:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Grelha Bar, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e que 
se rege pelo presente contrato e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, Rua da Imperio, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
forma de representação social e quando o 
conselho de gerência o julgar conveniente.

Dois)  Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por fim prestação 
de servíços de restauração e catring , 
compreendendo as seguintes actividades:

a)  Confeição de alimentos; 

b) Serviço de bar;
c) Prestação de serviço ( Entrega ao 

domicílio, catring);
d) Organização de eventos ( casamentos, 

aniversários, seminários);
e) Pub;
f) Pole dance.

Dois)  A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Participação em empreendimentos)

Mediante deliberação do respectivo 
conselho é gerência, poderá a sociedade 
participar, directa ou indirectamente em 
projecto de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do 
seu objecto social, bem como, com o mesmo 
objectivo, aceitar concessões, adquirir e 
gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de duzentos e cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de cento 
e trinta e um mil e duzentos e 
cinquenta meticais correspondente 
à cinquenta e dois por cento do 
capital social, pertencente ao 
Aderito Artur Temporário dos 
Santos;

b) Uma quota no valor nominal de 
oitenta e um mil duzentos meticais 
correspondente à trinta e tres  por 
cento do capital social, pertencente 
ao Hélder Dos Santos Carriere 
Júnior;

c) Uma quota no valor nominal de trinta 
e sete mil e quinhentos meticais 
correspondente à quinze por cento 
do capital social, pertencente ao 
Alfredo Nimilode Manuel Siaca.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis pretação suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
do respectivo conselho de administração.
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ARTIGO SÉTIMO

(Divisão, oneração e alienação de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de qualquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e da respectivas 
condiçãoes contratuais.

Três)  Gozam do direito de preferência, na 
aquisição de quotas a ser cedida, a sociedade e 
os restantes sócios.

ARTIGO OITAVO

(Nulidade da divisão,cessão, alienação                  
ou oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, alienação 
ou oneração de quotas que não observe o 
preceituado no artigo sétimo.

CAPÍTULO III

Dos orgãos sociais, gerência                         
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

 (Assembleia geral)

Um)A as semble i a  ge ra l  r eúne - se 
ordinariamente na sede social, uma vez em cada 
ano, para apreciação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo conselho de gerência, sempre 
que for necessário, para deliberar sobre quaiquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
da convocação da reunião da assembleia geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
em dar como validamente constituida a reunião, 
bem com concordem, por esta forma, em 
que se delibere, consideradas válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda 
que fora da sede social em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objecto.

Três)  As reuniões cuja agenda e matérias de 
deliberação por maioria qualificada, nos teremos 
da lei e deste contrato, não se aplicará o previsto 
no número anterior.

Quatro)  A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do conselho de gerência ou 
pelo outro membro do conselho de gerência, 
por comunicação escrita dirigida e remetida a 
todos os sócios da sociedade com a antecedência 
minima de quinze dias, salvo se se tratar de 
reunião para deliberar sobre matérias que 
requeiram maioria qualificada as quais deverão 
ser comunicadas com a antecedência mínima 
de trinta dias, dando se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

ARTIGO DÉCIMO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem se fazer representar na 
assembleia geral pelo outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelos 
seus legais representantes, quando nomeados 
de acordo com o contrato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
apenas na presença do socio maioritário ou 
representados excepto nos casos em que a 
lei exija maioria qualificada de três quartos 
dos votos correspondentes ao capital social, 
designadamente:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Outras alterações aos estatutos;
c) Fusão ou dissolução da sociedade.

Dois)  Além dos casos em que é exigido por 
lei uma maioria qualificada apenas na presença 
do socio maoritário será também necessário uma 
maioria qualificada para aprovar deliberações 
relativas à aceitação, cessão ou renúncia a 
concessões ou lincenças em nome da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

A gerência da sociedade é exercida pelo 
conselho de administração, composto por 
membros a nomear pela assembleia geral, 
obrigando-se a sociedade pela assinatura de 
dois gerentes ou de procurador nos termos do 
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências)

Um)  Além das competências fixadas por lei 
e pelo presente contrato, compete ao conselho 
de administração:

a) Definir o montante máximo de 
remuneração dos administradores;

b) Representar a sociedade perante 
terceiros, activa e passivamente, 
celebrando contratos e praticando 
os actos necessários ao bom 
desempenho dos negócios sociais;

c) Aprovar a constituição de quaisquer 
onus ou encargos sobre o património 
social;

d) Deliberar  sobre as  eventuais 
remunerações a atribuir aos 
membros dos orgãos sociais 
ou a qualquer sócio que exerça 
actividades a serem remuneradas;

e) Definir políticas gerais relativas às 
actividades da sociedade;

f) Deliberar sobre qualquer assunto 
que envolva afectacão de meios 
financeiros e humanos da sociedade.

Dois)  A gerência pode nomear mandatário 
ou procuradores para a prática de determinados 
actos ou categorias de actos.

CAPÍTULO IV

Disposição gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e prestação de contas)

Um)  O ano social conscide com o ano civil.
Dois)  O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem da aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três)  A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos perdas, acompanhadas de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resultados e sua aplicação)

Um)  Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-à em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois)  A parte restante do lucro será 
aplicada  nos termos que forem aprovadas pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um)  A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei e no contrato.

Dois)  Declarada a dissolução da sociedade, 
procederá sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeadamente pela assembleia 
geral, dos mais amplos poderes para o efeito.

Três)  Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições finais)

As omissões serão reguladas e resolvidas 
de acordo com os presente contrato e pela lei 
em vigor no país e demais legislação aplicável.

Nampula ,  17 de  Janeiro  de  2017.                                            
— O Conservador, Ilegível.

Grupo Comercial Nacala, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Fevereiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões quinhentos oitenta mil trezentos 
quarenta e nove,a cargo do Conservador 
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e Notário Inocencio Jorge Monteiro,uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Grupo Comercial Nacala, 
Limitada, constituída entre os sócios:Hui Wai 
Sang, Tuxiang Xu, Guoqin Huang, Zicheng 
Lin e Jian Jun Dai, que pela acta da assembleia 
geral de vinte e um de Dezembro de dois mil e 
dezasseis,alteram o artigo quarto dos estatutos, 
que passam a ter a seguinte nova redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é de três milhões 
de meticais, subscrito em cinco quotas 
desiguais:

a) Uma quota no valor de um 
milhão sescentos cinquenta 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta e cinco por cento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Hui Wai Sang;

b )  Uma quo t a  no  va lo r  de 
quatrocentos cinquenta mil 
meticais, correspondente a 
quinze por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Tuxiang Xu;

c) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Guoqin 
Huang;

d) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Zicheng 
Lin;

e) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Jian Jun 
Dai, respectivamente.

Nampula, 28 de Dezembro de 2016.                                  
— O Conservador, Ilegível.

Rovuma Logistic e Bulding, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Abril de dois mil e dezassete, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Nampula, sob o 
número cem milhões, oitocentos e quarenta e 
dois mil, cento e quarenta e nove,a cargo de 
Calquer Nuno de Albuquerque, Conservador e 
Notário Superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Rovuma 
Logistic e Bulding, Limitada, constituída entre 

os sócios: Julio Ambali Mendes, solteiro,de 
nacionalidade moçambicana, Natural de 
Lichinga, Província de Niassa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100084699N, 
emitidos a 8 de Fevereiro de 2017, pela 
Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, residente na Rua de Sofala, Casa n.º 93, 
Bairro Central, Cidade de Nampula, que outorga 
na qualidade de sócio; e Shelden Bilene Ambali 
Mendes, menor, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, Natural de Chimoio, Província 
de Manica, portadora do Recibo de Bilhete 
de Identidade                                          n.º 
09875420, emitido aos 5 de Maio de 2016, pela 
Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, residente na Avenida Vladimir Lenine                        
n.º 188, Bairro da Sommerschield, Cidade de 
Maputo, representado pelo seu pai, senhor Julio 
Ambali Mendes, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, Natural de Lichinga, Província 
de Niassa, portador do Bilhete de Identidade               
n.º 110100084699N, emitidos a 8 de Fevereiro 
de 2017,  pela Direcção de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo, residente na Rua de Sofala, 
casa n.º 93, Bairro Central, Cidade de Nampula, 
que outorga na qualidade de sócio. Celebram 
entre si o presente contrato de sociedade que na 
sua vigência se regerá pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Tipo de sociedade)

São estabelecidos pelo presente contrato 
os termos e condições para a constituição 
de uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Firma)

A sociedade adopta a firma Rovuma Logistic 
e Bulding, Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua na Rua de 
Sofala, Casa n.º 93, Bairro Central, Cidade de 
Nampula.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
Assembleia Geral, a sociedade poderá 
deslocalizar a respectiva sede, criar sucursais, 
filiais, agências, delegações e outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUARTA

 (Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo. 

CLÁUSULA QUINTA 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto Construção 
Civil de Obras Públicas e Privadas.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
Assembleia Geral, poderá a sociedade exercer 
qualquer actividade conexa e complementar à 
descrita no número anterior, para a qual obtenha 
autorização das autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas sob qualquer forma legalmente permitida.

CLÁUSULA SEXTA 

(Capital social)

Um)  O capital social é de quinhentos mil 
meticais (500.000,00 MZN), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro dividido em 
duas quotas pertencentes aos sócios:

a) Julio Ambali Mendes, detentor de 
uma quota no valor de duzentos e 
cinquenta mil meticais (250.000,00 
MZN), correspondente a cinquenta 
por cento (50%) do capital social;

b) Shelden Bilene Ambali Mendes, 
detentor de uma quota no valor de 
duzentos e cinquenta mil meticais 
(250.000,00 MZN), correspondente 
a cinquenta por cento (50%) do 
capital social;

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares do capital, nas condições que 
forem deliberadas pelos sócios.

Três)  Os sócios poderão fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, nas condições que 
vierem a ser acordadas em Assembleia Geral e 
por eles deliberadas.

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre e para terceiros depende de decisão 
tomada pelos sócios em Assembleia Geral.

Dois) A transmissão de quotas é ineficaz 
em relação à sociedade enquanto não lhe for 
comunicada por escrito.

Três) A sociedade, em primeiro lugar, 
e os sócios, em segundo, gozam do direito 
de preferência na cessão de quotas a favor 
de terceiros, no que toca aos sócios, na 
proporção das respectivas quotas, quer se trate 
de transmissão inter vivos ou mortis causa.

CLÁUSULA OITAVA 

(Distribuição de lucros)

Um) A distribuição de lucros far-se-á 
mediante a proporção da quota de cada sócio. 

Dois) Em conformidade com a deliberação 
que para o efeito venha a ser tomada 
pela Assembleia Geral, sob proposta da 
Administração, dos lucros apurados em 
cada exercício serão deduzidos os seguintes 
montantes, pela seguinte ordem de prioridades:

a) 20% (vinte por cento) para a reserva 
legal;
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b) Amortização das obrigações perante 
os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para a Sociedade que tenham 
sido entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da Assembleia 
Geral;

c) Dividendos distribuídos aos sócios na 
proporção das suas quotas.

CLÁUSULA NONA

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração 
do sócio.

Dois) A amortização de quota tem por efeito 
a extinção da quota, sem prejuízo porém dos 
direitos adquiridos e das obrigações vencidas.

Três) A amortização considera-se realizada 
na data da Assembleia Geral que a deliberar, 
no caso de exclusão de sócio e torna-se eficaz 
mediante comunicação dirigida ao sócio 
excluído. 

CLÁUSULA DÉCIMA

(Aquisição de quotas próprias)

A Sociedade pode, mediante deliberação dos 
sócios em Assembleia Geral, adquirir quotas 
próprias a título oneroso e, por mera deliberação 
da Administração, a título gratuito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 (Órgãos sociais)

A sociedade possui os seguintes órgãos: 
Assembleia Geral e Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Assembleia geral)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
sociedade e nela tomam parte os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Quórum e votação)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria de votos dos sócios 
presentes ou representados, exceptuando nas 
matérias que nos termos da lei exigem maioria 
de dois terços. 

Dois) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas, as quais se 
consideram eficazes após assinatura dos sócios 
que tenham participado na sessão, quando 
consignadas no livro de actas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Reuniões da assembleia geral)

U m ) A A s s e m b l e i a  G e r a l  r e u n i r á 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício.

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
compete à administração e deve ser feita por 

meio de carta registada com aviso de recepção, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
(15) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade será gerida e representada 
por um Administrador eleito em Assembleia 
Geral, podendo a eleição do mesmo recair sobre 
pessoas estranhas à sociedade, sendo dispensada 
a prestação de caução para o exercício do cargo. 

Dois) Compete ao Administrador:

a) Exercer os mais plenos poderes de 
gestão;

b) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

c) Praticar todos os actos em conformidade 
com o objecto da sociedade e no 
interesse desta.

Três) O Administrador pode nomear 
representante ou procurador com poderes, no 
todo ou em parte, dentro dos limites do seu 
mandato.

Quatro) A sociedade fica obrigada, em 
relação a todos os actos ou negócios, pela 
assinatura (isolada) de um Administrador.

Cinco) Fica desde já nomeadocomo 
Administrador da sociedade: JulioAmbali 
Mendes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. 

Dois) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, devendo proceder 
a liquidação como então deliberarem.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

 (Casos omissos)

Nos casos omissos, regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Litígios)

Os conflitos que possam surgir na execução 
do presente contrato serão resolvidos por via 
de consenso. Contudo, na impossibilidade de 
um acordo amigável, é competente o Tribunal 
Judicial da Província de Nampula.

N a m p u l a ,  6  d e  A b r i l  d e  2 0 1 7 .                                                     
— O Conservador, Ilegível.

Caivol Eventos-Organização 
e Catering, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100847256, uma entidade 
denominada Caivol Eventos-Organização e 
Catering,Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro.  Lígia Casimiro Matavele Cumaio, 
casada com Carlos Manuel de Paiva Cumaio, 
sob regime de comunhão de bens adquiridos, 
natural de Maputo, residente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade               
n.º 110100278621N, emitido aos 30 de Junho 
de 2010 pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo. 

Segundo.  Jéssica Lisandra de Paiva Cumaio, 
solteira, maior,natural de Maputo, residente 
nesta cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100423524C, emitido aos 21 
de Abril de 2016 pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Caivol 
Eventos-Organização e Catering, Limitada e 
tem a sua sede no bairro da Polana Caniço, 
rua José Carlos Lobo, n.º 1080, nesta cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social 

A sociedade tem por objecto a organização 
de eventos, ornamentação, decoração, 
agenciamentos, catering e outros serviços 
afins, podendo ainda dedicar-se a quaisquer 
outras actividades permitidas pela legislação em 
vigor e cujo exercício venha a ser deliberado 
pela assembleia geral.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro é de vinte mil meticais,correspondente 
à soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondentes a 
setenta e cinco porcento do capital 
social, pertencentes à sócia Lígia 
Casimiro Matavele Cumaio;
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b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a vinte 
e cinco porcento do capital social, 
pertencente à sócia Jéssica Lisandra 
de Paiva Cumaio.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado, por 
deliberação dos sócios, uma ou mais vezes, 
mediante entradas em dinheiro, bens, direitos 
ou incorporação de reservas, devendo, para 
tal efeito, serem observadas as formalidades 
previstas na lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios ou a favor de uma 
sociedade maioritariamente participada por 
qualquer um deles.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três) A sociedade e os sócios gozam de 
direitos de preferência na cessão de quotas, a 
exercer na proporção das respectivas quotas.

Quatro)Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá permitir a entrada de novos 
sócios, com o consequente aumento de capital 
social.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o previsto nos números anteriores.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente está a cargo da sócia Lígia 
Casimiro Matavele Cumaio, que desde já é 
nomeada administradora.

Dois) A administradora tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura da sócia Lígia Casimiro Matavele 
Cumaio,  ou procurador especialmente 
constituído pela gerência, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos à mesma, tais como letras 
de favor, fiança, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A  assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para a 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois)A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear os 
seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

 Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Moz Gym, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100835576 uma entidade 
denominada, Moz Gym, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedade,nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

P r i m e i r o .  N i k i s  G u i l h e r m e  R e i s 
Esculudes,casado em comunhão de bens, 
com Catija Abdul Laky Esculudes, natural de 
Inhambane,portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110103996005I, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 18 de 
Novembro de 2015. E em representação dos 
menores.

Segundo. Shanaya Nikita Laky Esculudes, 
solteira, natural de Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100548743S, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, aos 
15 de Fevereiro de 2016.

Terceira. Yra Nika Laky Esculudes, solteira 
natural de Maputo, portadora do Bilhete                                                 
Identidade n.º 110100548736I, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo,aos 
15 de Fevereiro de 2016.

Quarto) Parascua Cristo Esculudes,solteiro 
na tu ra l  de  Mapu to ,po r t ado r  do  B . I 
n.º1101001878884B,emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 15 de 
Fevereiro de 2016; e

Quinto) Catija Abdul  Nhambe Laky 
Esculudes,casado em comunhão de bens, com 
Nikis Guilherme Reis Esculudes, natural de 
Maputo,portador do Bilhete de Identidade                 
n.º 110102285106C, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, aos 21 de Maio 
de 2012.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede )

Um) A sociedade adopta a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominda Moz Gym, Limitada, e que 
tem a sua sede na Rua da Mozal , n.º 469, Bairro 
de Djuba, Municipio de Boane .

Dois) A sociedade poderá, por simples 
deliberação da Assembleia Geral, criar ou 
encerrar sucursais, filiais, agências ou qualquer 
outra forma de representação, onde  e quando 
for julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses da sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituida  por tempo 
indeterminado,contando-se o seu inicio a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade Moz Gym, Limitada, tem 
por objectivo, prestação de serviços, nas áreas 
de  ginástica  desporto,  venda de materiais 
desportivos e organização de eventos sociais 
e desportivos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades comerciais dentro dos limites 
estabelecidos por lei, ou ainda associar-se 
ou participar no capital social de outras 
sociedades,desde que legalmente permitido  pela 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro 20.000.00MT (vinte mil 
meticais ), e  corresponde a soma de cinco quotas 
distribuidas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
7.500.00MT (sete mil e quinhentos 
meticais), pertence ao sócio Nikis 
Guilherme Reis Esculudes;



III SÉRIE — NÚMERO 752582                   

b) Uma quota no valor nominal de 
5.000.00MT (cinco mil meticais), 
pertence a sócia Catija Laky 
Esculudes;

c) Uma quota no valor nominal  de 
2.500,00MT (dois mil e quinhentos 
meticais), pertecente a sócia 
Shanaya Nikita Laky Esculudes;

d) Uma quota no valor  nominal de 
2.500.00MT (dois mil e quinhentos 
meticais), pertencente a sócia Yra 
Nika Laky Esculudes.

e) Uma quota no valor nominal de 
2.500.00MT (dois mil e quinhentos 
meticais), pertencente ao sócio 
Parascua Cristo Esculudes;

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante a deliberação da Assembleia Geral, 
alterando-se o pacto social, para que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei 
das sociedades por quotas.

ARTIGO QUINTO

(Participação sociais)

É permitido a sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, participar no capital social de 
outras sociedades,bem como associar-se a estas 
nos termos da legislação em vigor, desde que 
se mostrem legais e convenientes aos interesses 
sociais.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas )

A cessão de quotas, sem prejuizos  das 
disposições legais em vigor a cessação ou 
alienação de toda a parte da quota deverá ser 
do consenso dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço e contas do exercicio e reparação de 
lucros e perdas.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
exijam para deliberar qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração, Gerência e Representação, 
Conselho de Gerência)

Um) A Administração da sociedade é 
conferida ao sócio Nikis Guilherme Reis 
Esculudes.

Dois) O Conselho de gerência é composto 
por dois gerentes.

Três) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juizo e fora dele activa e passivamente e 
praticando todos actos tendentes a realização 
do objecto social que, por lei ou pelos presentes 
estatutos estejam reservados a Assembleia 
Geral .

Quatro) O gerente poderá constituir 
mandatários e neles delegar a totalidade ou parte 
dos seus poderes,conferindo os necessários 
poderes de representação.

Cinco) A condição da movimentação da 
conta é individual, a conta será solidária.

ARTIGO NONO

(Do exercicio social)

Um) O exercicio social correspondente ao 
ano civil e o balanço de contas  de resultados, 
será fechado com referência a trinta e um de 
cada ano e será submetido a aprovação da 
Assembleia Geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
liquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-à percentagem legalmente 
requeridas para constituição de reserva legal 
enquanto estiver legalizado, ou sempre que seja 
necessário reintegra-lá.

Três) A parte restante de lucro será conforme 
deliberação social por decisão da Assembleia  
Geral.

ARTIGO DECIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócio.

Maputo, 18 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível

HM & Representações, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100841177, uma entidade 
denominada HM & Representações, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Hussene Abdul Razac, de 
nacionalidade moçambicana, casado, natural 
de Manhiça, residente em Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 110100322989N, 
emitido aos 4 de Agosto de 2015, pelos Serviços 
de Identificação Civil em Maputo; e

Segundo. Hawa Mércia Dulo Issufo Abdul 
Razac, de nacionalidade moçambicana, casada, 
natural de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 11030026365Q, emitido aos 4 de 
Agosto de 2015, pelos Serviços de Identificação 
Civil em Maputo.

Que, pelo presente instrumento constitui por 
si uma sociedade por quota de responsabilidade 
limitada que rege-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação                           
HM & Representações, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Matola, Bairro da Matola B, Rua n.º 12200.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto da sociedade)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Compra e venda de viaturas e 
acessórios;

b) Publicidade e propaganda;
c) Compra e venda de consumíveis de 

escritório;
d) Compra e venda material de construção 

civil;
e) Serviços de serigrafia e gráfica;
f) Compra e venda de utensílios 

domésticos;
g) Organização de eventos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 100.000.00MT (cem mil 
meticais), encontrando-se dividido em duas 
quotas pertencentes aos sócios:

a) Uma quota de 85.000,00MT (oitenta 
e cino mil meticais), equivalente a 
80% do capital social, pertencente 
ao senhor Hussene Abdul Razac;

b) Uma quota de 15.000,00MT (quinze 
mil meticais), equivalente a 15% 
do capital social, pertencente a 
senhora Hawa Mércia Dulo Issufo 
Abdul Razac. 

ARTIGO SEXTO

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem aos sócios Hussene Abdul 
Razac e Hawa Mércia Dulo Issufo Abdul Razac, 
desde já nomeados gerentes.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura dos gerentes.

Três) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

O exercício social coincide com o ano civil.
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ARTIGO OITAVO

A sociedade poderá entrar imediatamente 
em actividade, ficando, desde já, os socios 
autorizado a efectuar o levantamento do capital 
para fazer face as despesas de constituição.

ARTIGO NONO

A dissolução e liquidação da sociedade 
regem- se pelas disposições da lei.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Phate Transporte                             
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841789, uma entidade 
denominada, Phate Transporte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Manuel António Augusto Muianga, solteiro, 
maior de 28 anos de idade, natural de 
Maputo, residente no distrito da Manhiça, 
bairro Cambeve, titular da carta de condução 
n.º10187480/2, emitido pelos Serviços 
Nacionais de Viação de Matola.

De acordo com o presente instrumento, 
constitui-se uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Phate Transporte – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. Com sede no distrito 
da Manhiça, a qual se regerá disposições 
constantes das cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a firma Phate 
Transporte– Sociedade Unipessoal, Limitada., 
e possui provisoriamente a certidão de reserva 
de nome de entidades legais n.º 002526123, 
emitida a 30 de Março de 2017. 

Dois) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Cambeve, distrito da Manhiça.

Três) Por simples deliberação da gerência, 
pode a sede ser deslocada, podendo ainda criar 
sucursais, filiais, agências ou outras formas, 
locais de representação no território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A soc iedade  é  c r i ada  por  t empo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto social

Um)A sociedade tem como objecto:

a) A exploração do ramo de transporte 
de cargas em geral, nacional e 
internacional;

b) Prestação de serviços de logística;
c) Aluguer de equipamento de construção;
d) Venda de material de construção;
e) Prestação de serviços.

Dois) Por deliberação da gerência, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
conexas ou assessoras a sua actividade principal, 
ou poderá participar no capital social de outras 
sociedades, mesmo com objecto diferente do 
seu e em sociedades reguladas por leis especiais 
ou em agrupamento de empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais), encontrando-se integralmente 
realizado em dinheiro e correspondendo a uma 
quota, pertencente unicamente a um sócio.

ARTIGO QUINTO

Gerência

Um)A gerência e representação da sociedade 
pertencem o sócio – Manuel António Augusto 
Muianga, solteiro, titular da carta de condução 
n.º10187480/2, emitido pelos Serviços 
Nacionais de Viação de Matola a, com o 
Numero Único de Identificação Tributária 
(NUIT) n.º 1077909482, residente no bairro 
Cambeve.Desde já nomeado gerente, podendo 
ou não auferir remuneração.

Dois) A remuneração da gerência poderá 
consistir, total ou parcialmente em participação 
nos lucros da sociedade.

Três) A sociedade fica obrigada com os actos 
e contractos do seu único gerente.

Quatro) Para obrigar a sociedade, é suficiente 
a assinatura do gerente.

ARTIGO SEXTO

Disposições transitórias

A sociedade assume desde já as obrigações 
decorrentes de negócios jurídicos celebrados em 
seu nome, pelo gerente, bem como aquisições 
para a sociedade de quaisquer direitos antes 
do registo definitivo do contrato social, sem 
prejuízo do disposto nos artigos 58 e 86 do 
Código Comercial.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Éticos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100845504, uma entidade 
denominada Éticos, Limitada.

Entre: Primeiro. Ananias Silvano Tune, 
casado, natural de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110102721724C, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 15 de 
Janeiro de 2013, residente em Maputo;	

Segundo. Savata Alberto Chirindja, casada, 
natural de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100221333N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 27 de 
Maio de 2010, residente em Maputo;

Terceiro. Ana Savate Ananias Tune, solteira, 
natural de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100153746S, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 3 de 
Junho 2015, residente em Maputo;

Quarto. Sílvio Alberto Ananias Tune, 
solteiro natural de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110104169416Q, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 26 de 
Junho de 2013, residente em Maputo.

É celebrado o contrato de sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação  
social Éticos, Limitada e tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane 2623, terceiro 
andar,flat 31, na cidade de Maputo, podendo 
abrir delegações em qualquer ponto do país 
mediante deliberação da assembleia geral.

Dois )A sua  duração  é  por  tempo 
indeterminado e o seu começo contar-se apartir 
da data do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviço, Promoção de 
palestras de aconselhamento no  
trabalho, segurança no trabalho e 
interpretação da Lei do Trabalho;

b) Distribuição de materiais relacionados 
ao objecto principal;

c) Representação de marcas e patentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social da sociedade , integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de doze mil 
meticais, dividido em quatro quotas iguais da 
seguinte forma:

a) Ananias Silvano Tune, com uma quota 
de três mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco porcento do capital 
social;

b) Savata Alberto Chirindja, com 
uma quota de três mil meticais, 
correpondente a vinte e cinco 
porcento do capital social;
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c) Ana Savate Ananias Tune, com 

uma quota de três mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco 
porcento do capital social;

d) Silvio Alberto Ananias Tune, com 
uma quota de três mil meticais, 
correspondentes a vinte e cinco 
porcento do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Suprimentos)

Não haverão prestações suplementares, 
podendo, porém, os sócios fazer à sociedade 
suprimentos de que ela carecer nos termos em 
que a assembleia geral determinar.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A gestão e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente será determinado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se:

a )  P e l a  a s s i n a t u r a  d e  1  ( u m ) 

administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 

procuradores, nos precisos termos 

dos respectivos instrumentos de 

mandato. 

Três) Os administradores ficam dispensados 

de prestar caução.

ARTIGO SEXTO

(Balanço)

Anualmente será dado um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro. Os 
meios líquidos apurados em cada balanço, 
depois de deduzidos pelo menos cinco por cento 
para o fundo de reserva legal e feitas quaisquer 
outras deduções em que a sociedade acorde, 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade poderá  ser dissolvida nos 

termos do Código Comercial.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial em vigor e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 

Ilegível.

Maxixe Importadora 
e Exportadora                              

– Sociedade Unipessoal, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de Publicação, que 
por escritura de vinte de Abril de dois mil e 
dezassete, exarada a folhas vinte e cinco à 
trinta do livro de notas para escrituras diversas 
número Trezentos e setenta traço D, do Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim, 
Pedro Amós Cambula, Conservador e Notário 
Superior em exercicio no referido Cartório, foi 
constituída uma sociedade que regerá pelos 
estatutos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Maxixe Importadora e Exportadora – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, abreviadamente 
designada por Maximpex – S.U., Limitada, e 
tem a sua sede em Maxixe e dura por tempo 
indeterminado a partir da sua constituição.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá abrir delegações, filiais, 
sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Comércio a grosso e a retalho;
b) Importação e exportação de produtos 

alimentares,  bebidas e bens 
diversos;

c) Agenciamento de marcas, produtos 
e serviços;

d) Prestação de serviços.

Dois) Poderá a sociedade ainda exercer 
outras actividades não abrangidas no número 
anterior, desde que para tal obtenha aprovação 
das autoridades competentes da República de 
Moçambique.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

O capital social inteiramente subscrito 
e realizado, é de 30.000,00MT (trinta mil 
meticais), em numerário correspondente a 
quota de cem por cento pertecente a José Rafael 
Siniquinha. 

ARTIGO QUARTO

Aumento de capital

Um) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário, em espécie (apports in nature), pela 

incorporação dos suprimentos feitos a caixa 
social pelo sócio ou por capitalização de toda 
ou parte dos lucros ou das reservas para o que 
se observarão as formalidades legais.

Dois) A deliberação do aumento do capital 
social indicará se são criadas novas quotas ou se 
é aumentado o valor nominal da quota existente.

Três) Em caso de aumento de capital caberá 
ao sócio o direito de preferência na subscrição, 
na proporção da sua quota. 

Quatro) A deliberação do aumento de capital 
que indica a entrada de novos sócios deverá ser 
tomada em assembleia geral e deverá indicar 
com que valores estes entram para a sociedade, 
o mesmo se aplicando, no capital social de 
outras empresas.

Cinco) Em qualquer caso de aumento 
de capital e de prestações de suprimentos é 
reservada ao sócio fundador uma participação 
social maioritária.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão total ou parcial de quota, a 
favor de estranhos só poderá efectuar-se com 
prévia e expressa autorização da assembleia 
geral e só produzirá efeitos a partir da data da 
notificação da escritura.

Dois) Competirá à sociedade, em primeiro 
lugar exercer o direito de opção na cessão, neste 
caso pelo valor nominal da quota acrescida da 
parte correspondente aos fundos de reservas 
existentes à data do evento.

Três) Havendo discordância quanto ao preço 
das quotas a ceder será o mesmo afixado por 
avaliação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por consenso das partes 
interessadas.

Quatro) Em caso de morte, incapacidade 
ou interditação do sócio, a sociedade não 
se dissolve, continuará com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou incapaz.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital mas o sócio poderá 
fazer à sociedade os suprimentos pecuniários 
de que aquela carecer os quais vencerão juros.

Dois) A taxa de juros e as condições de 
amortização dos suprimentos serão fixados por 
deliberação da assembleia geral e para cada 
caso concreto.

Três) Entende-se por suprimentos as 
importâncias complementares que o sócio possa 
adiantar no caso de capital social se revelar 
insuficiente para as despesas de exploração, 
constituindo tais suprimentos verdadeiros 
empréstimos a sociedade.
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CAPÍTULO III

Da gerência e fiscalização

ARTIGO SÉTIMO

Composição, mandato e remuneração

Um) A gerência e representação da sociedade 
em juizo fora dele, activa e passivamente fica a 
cargo do sócio, com dispensa de caução.

Dois) O gerente poderá auferir remuneração 
da sociedade mediante deliberação da 
assembleia geral.

Três) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos será necessária a assinatura do 
sócio em exercício ou por quem o represente 
legalmente.

Quatro) Por deliberação da assembleia 
geral, poderá a sociedade fazer-se representar 
por um procurador, ou a sociedade poderá para 
determinados actos nomear mandatários.

Cinco) O sócio é livre de examinar os livros 
da sociedade como acto de fiscalização do seu 
bom funcionamento.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia geral é constituída pelo 
sócio e reunirá ordinariamente uma vez por 
ano, de preferência na sede da sociedade para 
apreciação, aprovação e modificação do balanço 
e contas do Exercício, destinto e repartição 
dos lucros e perdas deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigidas ao sócio com antecedência mínima 
de trinta dias que poderá ser reduzida para 
quinze dias para assembleias extraordinárias e a 
convocatória deverá indicar o dia, hora e ordem 
de trabalho da reunião.

Três) A assembleia geral será presidida 
pelo sócio, ou seu mandatário, competindo-lhe 
assinar os termos de abertura e de encerramento 
dos livros e actas da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocação estiver presente o sócio ou seu 
mandatário, e, em segunda convocação, desde 
que esteja legalmente representado o sócio.

Cinco) As actas, das assembleias gerais 
devem identificar o nome do sócio presente 
ou do mandatário, e as deliberações que forem 
tomadas, devem ser devidamente assinadas 
pelo sócio ou seu representante legal que a 
elas assista.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas

ARTIGO NONO

Anualmente serão apuradas nas contas do 
balanço com a data de 31 de Dezembro, os 
lucros que o balanço registar, líquidos de todas 
despesas e encargos terão a seguinte aplicação:

a) Para o fundo de reserva legal sempre 
que for necessário integrá-lo cinco 
porcento;

b) Para outras reservas que seja 
deliberado criar, as quantias que 
se determinarem em assembleia 
geral nos termos do artigo décimo 
primeiro deste pacto;

c) Para os dividendos, ao sócio na 
proporção  da  sua  quota ,  o 
remanescente.

CAPÍTULO VI

Da dissolução da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade dissolve-se nos casos e termos 
da lei e pela resolução do sócio em assembleia 
geral e uma vez dissolvida é liquidatário o sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade não se dissolve pela morte 
ou interdição do sócio e continuará com os 
herdeiros do sócio falecido ou interdito salvo 
se este preferir apartar-se da sociedade. Nesse 
caso proceder-se-á o balanço e os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito 
receberão o que se apurar pertencer-lhes.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Está conforme.

M a p u t o ,  2 1  d e  A b r i l  d e  2 0 1 7 .                                                      
— A Conservadora e Notária Técnica, Ilegível.

Rei dos Pintos Comercial, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de três de Abril de dois mil e 
dezasseis, lavrada de folhas dezassete a vinte 
e três do livro de notas para escrituras diversas 
número catorze A, do Balcão de Atendimento 
Único da província de Maputo, perante mim 
Elsa Fernando Daniel Venhereque Machacame, 
conservadora e notária superior, em funções no 
referido Balcão, foi constituída uma sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada, entre 
Abel Hermanus Raath e Marta Cristo Gojim, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I 

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de Rei 
dos Pintos Comercial, Limitada, é uma socidade 
por quotas de responsabilidade limitada criada 
por tempo indeterminado, contando-se o seu 
início apartir da data da sua escritura, reger-
se-á pelo presente estatuto e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na rua dos 
Correios, duzentos e quarenta e nove, Machava, 
sede, província do Maputo, por deliberação 
dos dois sócios em assembleia geral, poderá 
manter ou encerrar sucursais, agências, filiais 
e escritórios indespensáveis ou qualquer outra 
forma de representação social no território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) O objecto social é exercer actividade 
nas áreas agro-pecuárias, indústriais, comércio 
a grosso e a retalho, importação e exportação, 
turismo, construção civil e pesca, safari, prestação 
de serviços, consignações, abastecimento de 
navios e representação comercial de empresas 
nacionais e internacionais.

Dois) A sociedade poderá ainda promover o 
exercício de outras actividades que não sejam 
proíbidas pela lei desde que para tal obtenha 
as necessárias autorizações das autoridades 
competentes.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social,  integralmente 
subcristo em dinheiro no valor  de dez mil 
meticais, dividido em duas partes desiguais 
sendo uma no valor de sete mil e quinhentos 
meticais, representativos de setenta e cinco 
porcento do capital social e pretencente ao  
sócio Abel Hermanus Raath e uma outra 
no valor nominal de  dois mil e quinhentos 
meticais, representativos de vinte e cinco 
porcento  do capital social e peretencente a sócia 
Marta Cristo Gojim.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido numa ou mais vezes por 
deliberação das assembeleia geral, alterando-
se subsequentemente o pacto social para o que 
se observarão as formalidades pertinentes na 
lei das sociedades por quotas.
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ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de ou divisão de quotas 
total ou parcial será efectuada entre os sócios 
e, a estranhos carecerá do conhecimento da 
sociedade.

Dois) O sócio que pretender ceder a sua 
quota, deverá comunicar essa intenção à 
gerência, mediante carta registada, na qual 
expressará a sua vontande de ceder a referida 
quota a outro sócio.

Três) A sociedade gozará sempre do direito 
de preferência na aquisição de quotas dos sócios 
cedentes.

CAPÍTULO III

Administração e gerência

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

A administração e gestão dos negócios da 
sociedade, com dispensa de caução compete 
a um conselho de gerência composta por dois 
gerentes.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade é obrigada: 

a) Pela assinatura de dois gerentes;
b) Pela assinatura de um gerente e de 

um procurador, especialmente 
contituído para o efeito pelo 
conselho de gerência.

Dois) Em caso algum, os sócios gerentes ou 
seus mandatários poderão obrigar a sociedade 
em actos ou documentos estranhos ao seu 
objecto social, designadamente em letras de 
favor, fianças e bonações ou qualquer outro acto 
de responsabilidade alheia.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano de preferência na sede da 
sociedade para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço de contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

ARTIGO NONO

Não há afectação de património de nenhuma 
das partes à sociedade, nem são exigíveis 
prestações suplementares, podendo, porém, 
qualquer dos sócios fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carece nas quantias, 
juros e demais condições de reembolso que 
forem acordados em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço 
encerrado com data trinta e um de Dezembro.                                     

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balance, depois de deduzidos pelo mínimo de 
cinco por cento que irão para o fundo de reserva 
legal e feitas quaisquer outras deduções em que 
os sócios acordem, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições transitórias e finais

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei e, dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários.

Parágrafo único. Por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios a sociedade não 
se dissolve, continuando a sua quota com os 
seus sucessores ou representantes legais do 
sócio falecido ou interdito enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em todos casos omissos regularão as 
disposições da lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um, lei das sociedades por quotas 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
 O Notário, Ilegível.

Diamond Supplies, Limitada.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100846861 uma entidade 
denominada, Diamond Supplies, Limitada.

Nos termos dos artigos 90 do Código 
Comercial, é constituído o presente contrato 
de sociedade:

Primeiro. Matilde Aida Mawelele, maior, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                  
n.º 1001004536588B, emitido pela Identificação 
Civil de Maputo, válido até 24 de Setembro de 
2020, residente na cidade da Matola C, casa                 
n.º 39, quarteirão 11.

Segundo. Vanda Paulo Santos Machiana, 
maior, natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100090169J, emitido pela Identificação 
Civil de Maputo, válido até 28 de Julho de 
2021, residente na Avenida Eduardo Mondlane,                     
n.º 1697, 5.ª andar,  cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação Diamond 
Supplies, criada por tempo indeterminado e que 
se rege pelo presente estatuto e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Maputo, bairro da Coop, rua Fialho de 
Almeida n.º 45, cidade de Maputo. Mediante 
simples deliberação da administração, a 
sociedade pode autorizar, a deslocação da sede 
dentro do território nacional, cumprindo os 
necessários requisitos legais. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a 
realização das seguintes actividades:

Importação e exportação, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, estudo 
análise  de projectos, consultoria em finanças e 
impostos, consultoria e tecnologia de sistemas 
de informação, desenho e implementação de 
sistemas informáticos, alienação e arrendamento 
de imóveis próprios por ela adquiridos 
ou construídos, proucurement e logística, 
actividade de interacção e entretenimento.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade pode desenvolver outras actividades 
conexas ou similares, compatíveis com seu 
objecto social e legalmente permitidas, bem 
como exercer outras actividades a estas 
relacionadas directas ou indirectamente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais (200.000,00MT) correspondente a 
100% do capital social à soma das duas quotas 
assim distribuídas

a) Uma cota no valor nominal de 
100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente a 50% do capital 
social é pertença do sócio Matilde 
Ainda Mawelele;

b) Uma cota no valor nominal de 
100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente a 50% do capital 
social é pertença do sócio Vanda 
Paulo Santos Machiana.

Dois) O capital social pode ser alterado 
uma ou mais vezes mediante a deliberação da 
assembleia geral.

Três) Os aumentos ou reduções do capital 
social serão reateados pelos sócios na proporção 
das suas quotas se de forma não tiver sido 
deliberado.

Quatro) Ficam desde já autorizados a 
proceder ao levantamento do capital social com 
fim de fazer face as despesas com aquisição de 
bens e equipamentos.

ARTIGO QUINTO

Suprimento

Um) Não serão exigidos prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
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fazer os suprimentos que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecerem em 
assembleia geral.

Dois) Não consideram suprimentos 
quaisquer saldos nas contas particulares dos 
sócios, ainda mesmo quando utilizados pela 
sociedade, salvo quando em assembleia geral, 
hajam sido reconhecido especialmente como tal 
nos ternos da dos números anteriores.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas entre os sócios.

Dois) A alienação de quotas a terceiros, 
carece de consentimento dos outros sócios, 
aquém fica reservado o direito de preferência 
na sua aquisição.

Três) No caso de  a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passara a pertencer 
a cada um dos sócios e querendo exercê-los 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados na proporção das respectivas 
quotas.

Quatro) A divisão ou cessão parcial ou total 
da quota a favor dos herdeiros do sócio, não 
carece de consentimento dos outros sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade fica reservada o direito de 
amortizar as quotas, para o que se deve deliberar 
nos termos do artigo 39 e os seus parágrafos 
segundos e terceiros da lei das sociedades por 
quotas nos seguintes casos: 

a) Por acordo de respectivo titular; 
b) Quando a quota do sócio seja objecto 

de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de 
que possa resultar no seu ónus ou 
alienação.

Dois) A sociedade só pode amortizar as 
suas quotas se a data de deliberação e depois de 
satisfazer a contrapartida da amortização, a sua 
situação liquida não ficara inferior a soma do 
capital e das reservas, salvo se simultaneamente 
deliberar a redução do capital social.

ARTIGO OITAVO

Emissão de obrigações

A sociedade pode emitir ou adquirir 
obrigações nos ternos legais aplicáveis e nas 
condições fixadas na assembleia geral.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral da sociedade, 
regularmente constituída, reúne-se uma vez ao 
ano em sessão ordinária, que se realiza nos três 
meses subsequentes ao fim de cada exercício 
económico para:Apreciar, aprovar, corrigir ou 

rejeitar o balanço e contas desse exercício e, 
decidir e determinar sobre a remuneração dos 
gerentes ou quaisquer outros assuntos para que 
sido convocada, e extraordinariamente sempre 
que necessário, em casos que a lei não determine 
a formalidade especiais para a sua convocação, 
será convocada pelo presidente da assembleia 
geral, por meio de carta com nota de recepção, 
dirigida aos sócios antecedência mínima de 
trinta dias de calendário, que será reduzida 
para quinze dias de calendário no caso das 
assembleias extraordinárias

Dois) A assembleia geral pode reunir-se 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
mediante convocatória de um dos sócios 
competindo-lhe, normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados a actividade da sociedade 
que ultrapassem a competência dos gerentes.O 
sócio impedido de comparecer a reunião da 
assembleia geral poderá fazer-se representar 
por pessoa devidamente mandatada e mediante 
a apresentação de carta dirigida ao presidente 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Deliberação

Um) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos presentes ou 
representar, excepto nos casos em que a lei ou os 
presentes estatutos exigem maioria qualificada.

Dois) É dispensada a Assembleia geral e 
dispensadas as formalidades da sua convocação 
quando todos os sócios concordarem que por 
esta forma se delibere considerando-se validas, 
nessas condições, as deliberações tomadas ainda 
que reduzidas fora da rede social em qualquer 
ocasião que seja o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação

Um) A administração e gerência da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
gerência composta por um ou mais gerentes 
que ainda estranhos a sociedade, a eleger pela 
assembleia geral.

Dois) O administrador pode nomear 
mandatários, mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito, que poderão participar 
nas reuniões e usar da palavra, mas sem direito 
a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço

O balanço e cotas da sociedade, fecham 
com referência a um de Dezembro do ano 
correspondente e são submetidas a apreciação 
e deliberação da assembleia geral ordinária, 
dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Lucros e perdas e da dissolução da socie-
dade

Um) Os lucros da sociedade são repartidos 
pelos sócios, na proporção das respectivas 

quotas, no prazo de seis meses a da data de 
liberação da assembleia geral, Antes de repartir 
os lucros líquidos operados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente indicada para constituir o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo, e, seguidamente, a percentagem 
das reservas especialmente criadas por decisão 
unânime da assembleia.

Dois) A sociedade dissolve nos casos e nos 
termos fixados pela lei ou por deliberação da 
assembleia geral, que nomeará uma comissão 
liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Herdeiros

Por morte, interdição ou inabilitação de 
um dos sócios, a sociedade continuará com 
representantes ou herdeiros desde, devendo 
estes, quando sejam mais do que um, enquanto a 
quota se mantiver indivisa, nomear um de entre 
si que a todos represente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo,26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Esbela Bridge View, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Agosto de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidade Legais sob NUEL 100776928 uma 
entidade denominada, Esbela Bridge View, 
limitada.

É celebrado o contrato de sociedade, nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Carlos Joaquim Rungo, casado 
com Beleza Fernandes Zita Rungo sob o 
regime de comunhão de bens, natural de 
Maputo, nascido a sete de Agosto de mil 
novecentos e cinquenta e seis, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110102260080F, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo;

Segundo. Beleza Fernandes Zita Rungo, 
casada com Carlos Joaquim Rungo sob 
regime de comunhão de bens, natural de 
Maputo, nascida a trinta e um de Dezembro 
de mil novecentos e cinquenta e sete,  de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100382178Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo a dez de Agosto de dois mil e dez;
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Cláudia Carlos Rungo, solteira maior, 
natural de Maputo, nascida a trinta e um de 
Outubro de mil novecentos e setenta e oito, 
de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º110105729534N, 
emitido Pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo a oito de Janeiro de dois mil e dezasseis.

Carlos Fernandes Rungo, solteiro maior, 
natural de Maputo, nascido a três de Janeiro de 
mil novecentos e oitenta e um, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
número 110101748812F, emitido Pelo Arquivo 
de Identificação de Maputo a vinte e dois de 
Novembro de dois mil e treze. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade comercial por quotas de 
responsabi l idades  l imi tada  adopta  a 
denominação de Esbela Bridge View, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no Distrito 
de Marracuene, Bairro de Fafitine, província de 
Maputo, República de Moçambique

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral poderá a sociedade quando se mostre 
conveniente, abrir e encerrar delegações, 
sucursais ,  f i l iais  ou outras forma de 
representação comercial no país  ou fora dele, 
bem como transferir a sede da sociedade para 
outra localização no território nacional, obtida 
a autorização dasautoridades competentes se 
necessário.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada mediante 
contrato a entidades públicas legalmente 
constituídas ou registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu começo cota-se para 
todos os efeitos, a partir da data da constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social 
a prestação de serviços nas áreas de turismo, 
indústria hoteleira e similar, catering, promoção 
de eventos, campismo, agro-pecuária, 
piscicultura, importação e exportação, comércio 
a grosso e retalho, produtos alimentares, 
bebidas e seus derivados, venda de plantas 
e jardinagem, construção civil, imobiliária e 
restauração.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares, subsidiárias 
ou conexas.

Três) A prossecução do objecto social e 
livre a aquisição por simples deliberação da 

assembleia geral, de participação já existente 
ou a constituir e a associação com outras 
actividades sob qualquer forma permitir por lei, 
bem como direcção das referidas participações.

CAPÍTULO I

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito                             
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
sendo duas quotas no valor de sete mil meticais 
cada, pertencente ao Carlos Joaquim Rungo                  
e Beleza Fernandes Zita Rungo respectivamente, 
equivalente a trinta e cinco por cento cada quota, 
e outras duas quotas no valor de três mil meticais 
todos pertencentes a Cláudia Carlos Rungo                   
e Carlos Fernandes Rungo equivalente a quinze 
por cento cada.

ARTIGO SEXTO

Participações sociais

É permitida a sociedade por deliberação da 
assembleia geral, participar no capital social 
de outras sociedades, bem como associar-se a 
estes nos termos da legislação em vigor, desde 
que se mostrem legais e convenientes nos 
interesses sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

Cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do seguimento da 
sociedade, que goza do direito de preferência na 
aquisição da quota a ceder  direito esse em vigor, 
desde que se mostrem legais e convenientes nos 
interesses sociais.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias gerais serão convocadas 
pelo sócio gerente por meio de carta registada, 
com aviso de recepção, correio electrónico, 
SMG, dirigidos aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, salvo os casos em  que  
a prescreva formalidades de convocação.

CAPÍTULO II

Da administração, gerência e representação.

ARTIGO NONO

Conselho de gerência

Um) Para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos a administração e gerência e 
representada pelos sócios, Carlos Joaquim 
Rungo ou Beleza Fernandes Zita Rungo que 
desde já fica nomeada sócia- gerente Beleza 
Fernandes Zita Rungo.

Dois) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada, bastante a assinatura de Beleza 
Fernandes Zita Rungo ou Carlos Joaquim 
Rungo.

Três) A gerência poderá delegar no todo 
ou  parte dos poderes e durante os seus 
impedimentos, um dos seus sócios ou uma 
pessoa de confiança da sociedade estranha a 
esta.

ARTIGO DÉCIMO

Interdição

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os restantes sócios 
devendo estes nomear um entre si que a todos 
represente na sociedade enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

No caso de dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários que os sócios que 
votarem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei da sociedade por Quotas e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
M a p u t o ,  2 3  d e  M a r ç o  d e  2 0 1 7 .                                                              

— O Técnico, Ilegível.

Nulimit Service, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta de três de Março de dois mil 
e dezassete, da sociedade Nulimit Service 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100802201, 
deliberaram a inclusão de novos serviços 
no objecto social (serviços imobiliários) e o 
aumento do capital social em mais cinco mil 
meticais passando a ser de vinte mil meticais.

Em consequência, dos novos serviços e do 
aumento verificado é alterada a redacção dos 
artigos quarto e quinto dos estatutos os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços;
b) Outras actividades de consultoria, 

científicas, técnicas e similares, 
N.E.;

c) Serviços Imobiliários;
d) A sociedade poderá exercer quaisquer 

outras actividades complementares, 
subsidiárias ou anexas;

e) A prossecução do objectivo social é a 
aquisição por simples deliberação 
da assembleia geral, de participação 
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já existentes ou constituir e a 
associação com outras actividades 
sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como a direcção das 
referidas participações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital integralmente subscrito 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondentes à soma das duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a José Paulo Maurício Langa;

b) Uma quota no valor de dez mil 
met ica is ,  correspondente  a 
cinquenta por cento, pertencente 
a Miriam de Lurdes Tomás Donça.

M a p u t o ,  1 9  d e  A b r i l  d e  2 0 1 7 .                                                     
—  O Técnico, Ilegível.

En&Filhos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezoito de Abril de dois mil e dezassete, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidade Legais sob NUEL 100845601 uma 
entidade denominada, En&Filhos, Limitada, 
que irá reger-se pelos estatutos em anexo.

Primeiro. Ernesto Salomão Mausse, solteiro 
maior natural de Manjacaze, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade, Avenida 
Emília Dausse n.º 305, rés-do-chão no Bairro 
Central A, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11010221435F, emitido aos 9 de Março de 
2011 em Maputo.

Segundo. Gloria de Jesus Mausse, solteira 
maior natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade, Avenida 
Emília Dausse n.º 305, rés-do-chão, no Bairro 
Central A, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11050906234F, emitido aos 27 de Abril de 
2012 em Maputo.

Terceiro. Madalena Amarilda do Carmo 
Mausse, solteira maior natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade, Avenida Emília Dausse,n.º 305 rés-do-
chão no Bairro Central A, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 11084638368N, emitido aos 
14 de Fevereiro de 2014 em Maputo.

Pelo presente instrumento constitui por si 
uma sociedade de quotas de responsabilidade 
limitada que reger-se pelos seguintes artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
En&Filhos, Limitada, sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, e dura por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Rua da Beira, número dois mil e 
dezassete, quarteirão quatro, no Bairro das 
Mahotas. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a venda de 
bebidas a grosso, importação e exportação, 
prestação de serviços, procurement, logística 
e transportes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de mil meticais, 
correspondente a soma de três quotas uma 
de oitocentos meticais, correspondente a 
oitenta por cento soma, pertencente ao sócio 
Ernesto  Salomão Mausse e cem meticais, 
correspondente a dez porcento, pertencente a 
sócia Glória de Jesus Mausse e cem meticais, 
correspondente a dez por cento pertencente  a 
sócia Madalena Amarilda do Carmo Mausse.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação)

A administração e representação são 
exercidas pelo sócio Ernesto Salomão Mausse, 
bem assim como as assinaturas e movimentação 
de contas bancárias tituladas a sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e sessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessação de toda parte de quotas deverá 
ser de consentimento dos sócios gozando estes 
de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem o interesse pela quota cadente, este 
decidira a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação  na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente, quantas vezes for 
necessário, desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei, mediante a deliberação da 
assembleia geral ou nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) Salvo disposição em contrária tomada 
nos termos do parágrafo um artigo cento e trinta 
e um do Código Comercial, serão liquidatários 
os membros do conselho de gerência que 
estiverem em exercício quando a dissolução 
se operar.

Três) O fundo de reserva legal que estiver 
realizado no momento da dissolução da 
sociedade será partilhado entre os accionistas 
com observância do disposto na Lei geral.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 

Charon - Prestação                       
de Serviços de Segurança               

e Vigilância, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove do mês de Março de dois 
mil e dezassete reuniu na sua sede social, sita 
no talhão número cinquenta, parcela setecentos 
e trinta, na cidade da Matola, Província do 
Maputo, Moçambique, a assembleia geral da 
Charon Moçambique, Limitada, sociedade 
de direito moçambicano, matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob o número 100364085, com o 
capital social integralmente realizado é de cem 
mil meticais, tendo sido deliberado pelos sócios 
a cessão da quota no valor nominal de noventa 
e nove mil meticais, correspondente a noventa 
e nove por cento do capital social titulada 
pela sócia Charon - Prestação de Serviços 
de Segurança e Vigilância, S.A, a favor da 
sociedade Pautordem II, S.A

Em consequência da aprovação da proposta 
atrás referida, foi também aprovada, por 
unanimidade proceder-se-à alteração do artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, o qual passará 
a ter a seguinte redacção:

.......................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas, a saber:

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e nove mil meticais, 
correspondendo a noventa 
e nove por cento do capital 
social, pertencente à sócia 
Pautordem II, S.A;
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b) Uma quota no valor nominal de 
mil meticais, correspondendo a 
um por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Marco 
Dinis Marques Lebre.

Maputo, vinte e nove de Março  de dois mil 
e dezassete. —  O Técnico, Ilegível.

Green Sol Enterprises 
Mocambique, Limitada

Certifico, que aos dez de Novembro de dois 
mil e dezasseis, pelas 11 horas, reuniu na sua 
sede social a assembleia geral extraordinária 
da sociedade todos sócios, mormente, o sócio 
Vahid Aria Pour, titular de uma quota no valor 
nominal de doze mil e quinhentos equivalente a 
sessenta e dois ponto cinco por cento do capital 
social, o sócio Abbas Biglar Sadri uma quota 
de sete mil e quinhentos equivalente a trinta e 
sete ponto cinco por cento do capital social  da 
empresa Green Sol Enterprises Mocambique, 
Limitada, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Maputo, sob o                                
n.º 100640430.

Os sócios deliberam que: 

As quotas do sócio Mugamat Shafik Adams 
na ordem dos vinte e cinco por cento no valor de 
cinco mil meticais cedidas a sociedade e o sócio, 
no âmbito do direito de preferência que gozam 
a sociedade em primeiro lugar e os sócios em 
segundo, foram as mesmas cedidas na totalidade 
a sócio Vahid Aria Pour, que ao somar com as 
suas quotas inicias perfaz sessenta e dois ponto 
cinquenta por cento, tendo o sócio Mugamat 
Shafik Adams, apartando-se da sociedade.

De acordo com as cedências e o aumento 
do capital acima citadas, o artigo Quarto tem a 
seguinte nova redacção:

.......................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado é de vinte mil 
meticais, dividido em duas quotas 
desiguais a saber:

a) Uma quota no valor de doze 
mil e quinhentos meticais, 
equivalente a sessenta e dois 
ponto cinquenta por cento 
do capital social para o sócio 
Vahid Aria Pour;

b) Uma quota no valor de  sete 
mil e quinhentos meticais, 
equivalente, trinta e sete ponto 
cinquenta por cento do capital 
social para o sócio Abbas Biglar 
Sadri. Nada mais havendo a 
tratar, foi esta reunião encerrada 
pelas onze horas e trinta 

minutos, e a presente acta, 
depois de lida, vai assinada por 
todos os presentes.

Maputo, 13 de Abril de 2017. —  O Técnico, 
Ilegível.

Under A Tree – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100837021, uma entidade 
denominada Under A Tree - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Único:Gilvânia Vieira da Silva, casada, 
de nacionalidade brasileira, portadora do 
Passaporte n.ºYA404266, emitido aos 18 de 
Dezembro de 2014, residente na Rua Geração 8 
de Março, n.º 55, bairro Sommerschield, cidade 
de Maputo.

É celebrado, aos 13 de Março do ano de 
dois mil e dezassete e ao abrigo do disposto 
nos artigos 90 e 328 e seguintes do Código 
Comercial vigente em Moçambique, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, 
o presente contrato de sociedade que se rege 
pelas cláusulas insertas nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
que adopta a denominação Under A Tree 
- Sociedade Unipessoal, Limitada, adiante 
designada simplesmente por sociedade, e que 
tem a sua sede na Rua Geração 8 de Março, 
n.º 55, bairro Sommerschield, nesta Cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do competente contrato 
de sociedade.

Três) A gerência poderá transferir a sede 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades comerciais relacionadas com 
o comércio a grosso e a retalho, a produção 
artesanal,turismo, hotelaria e restauração, 
importação e exportação de diversos bens 
e produtos, bem como a representação e 
agenciamento de empresas do ramo e o exercício 
de outras actividades conexas que, tendo sido 
deliberadas pela respectiva assembleia geral, 
sejam permitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 

quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente relacionadas com o seu 
objecto, para cujo exercício reúna as condições 
requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro é de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), correspondente à uma única quota 
correspondente a 100% (cem por cento) 
do capital social, pertencente a sócia única 
Gilvânia Vieira da Silva.

Dois) A realização da totalidade do 
capital social será efectuada no momento da 
constituição da sociedade.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da sócia, a qual goza do direito 
de preferência na subscrição dos aumentos.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. A sócia única poderá conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
da sócia nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b)  Por  fa lec imento ,  in terdição, 

inabilitação ou insolvência do 
seu titular, sendo pessoa singular, 
ou por dissolução ou falência do 
titular, sendo pessoa colectiva;

c) Se, em caso de partilha judicial ou 
extrajudicial da quota, a mesma não 
for adjudicada à respectiva sócia;

d) Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se a sócia de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

Dois) O preço da amortização será apurado 
com base no último balanço aprovado, acrescido 
da parte proporcional das reservas que não se 
destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional da diminuição 
ou aumento do valor contabilístico posterior 
ao referido balanço. O preço assim aprovado 
será pago nos termos e condições aprovadas 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração, gerência e vinculação)

A administração, gerência e vinculação da 
sociedade será confiada à sócia Gilvânia Vieira 
da Silva que desde já é nomeado sócio gerente, 
ficando a sociedade obrigada com a assinatura 
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do sócio único ou de procurador especialmente 
constituído pela gerência, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

 (Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-

se-ão com referência a 31 de Dezembro de cada 
ano, e carecem da aprovação da assembleia 
geral, a qual deverá reunir-se para o efeito até 
ao dia 31 de Março do ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por Lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Akin Investiments, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Abril de dois mil e dezassete, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidade Legais sob NUEL 100847604 
uma entidade denominada, Akin Investiments, 
Limitada, entre:

Primeiro .  Er tan Olgun,  maior ,  de 
nacionalidade turca, titular do passaporte 
número U03764542, emitido pelos Serviços 
de Migração da República da Turquia, aos 
dezasseis de Dezembro de dois mil e onze 
com validade até dezasseis de Dezembro de 
dois mil e dezassete, residente na República 
da Turquia; e

S e g u n d o .  O r h a n  E k i n c i ,  m a i o r , 
d e  n a c i o n a l i d a d e  t u r c a ,  t i t u l a r  d o                                                     
DIRE 11TR00103551B, emitido pelos Serviços 
de Migração da República de Moçambique, 
aos vinte e nove de Dezembro de dois mil e 
dezasseis, com validade até vinte e nove de 
Dezembro de dois mil e dezassete e residente 
na avenida Marginal, número cento quarenta 
e um, Hotel Radisson Blu, Cidade de Maputo, 
Moçambique.

É celebrado entre as partes outorgantes o 
presente contrato de sociedade, sem prejuízo 
das demais disposições da legislação aplicável, 
que se rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Akin Investments, Limitada, adiante 
designada simplesmente por sociedade, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede e negócio 
principal na avenida Marginal, número cento 
e quarenta e um, hotel Radisson Blu, cidade 
de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá criar ou extinguir sucursais, 
filiais, agências, delegações, ou qualquer outra 
forma de representação social em qualquer 
ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
assinatura do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A Akin Investments, Limitada tem 
como seu objecto principal investimento nas 
seguintes: 

a) Agricultura;
b) Comércio;
c) Energia;
d) Indústria;
e) Mineração;
f) Serviços;
g) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, desde que legalmente 
autorizadas e a decisão aprovada pelo conselho 
de administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas                                  
e suprimentos 

 ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e já realizado equivalente a sete milhões 
meticais, em dinheiro, correspondentes à soma 
de duas quotas sendo que: 

a) Uma quota no valor de três milhões e 
oitocentos e cinquenta mil meticais, 
corresponde a cinquenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Ertan Olgun;

b) Uma quota no valor de três milhões 
cento e cinquenta mil meticais, 
corresponde a quarenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Orhan Ekinci:

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, após aprovação 
pela assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções, serão os mesmos rateados pelos 
sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão, total ou parcial 
de quotas a sócios ou a terceiros dependem de 
deliberação prévia da assembleia geral, a qual 
é tomada nos termos do número um do artigo 
trezentos e dezoito do Código Comercial.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade para que esta exerça 
o direito de preferência, com a antecedência 
mínima de trinta dias, por carta registada, 
indicando o nome do adquirente, o preço e 
demais condições da cessão.

Três) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência nesta cessão e, quando não quiser 
usar dele, esse direito é atribuído aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital social, mas poderão os sócios fazer 
à sociedade os suprimentos que acharem 
necessários, nas condições a serem determinadas 
por eles.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração 

Representação da sociedade, fiscalização, 
livros e registos.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
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do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada, 
e extraordinariamente por convocação do 
conselho de administração.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselharem.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer 
representar por pessoas físicas que para o efeito 
designarem, mediante simples carta para esse 
fim dirigida ao presidente da mesa.

Cinco) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando os sócios concordarem na 
deliberação, por escrito, cujo conteúdo deverá 
ser devidamente pormenorizado.

ARTIGO NONO

(Conselho de administração)

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração, composto pelos sócios. 

Dois) O número de membros poderá vir a 
ser alargado por decisão da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de 
administração são designados por um período 
de três anos, podendo ser renováveis.

Quatro) Os membros do conselho de 
administração são dispensados de caução.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências)

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer dos seus membros 
ou a um terceiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administrador executivo)

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
desde já ao administrador Orhan Ekinci, que 
exerce o cargo de administrador executivo, 
podendo ser substituídos por decisão de 
conselho de administração.

Dois) O administrador executivo poderá em 
conjunto ou isoladamente celebrar contratos de 
trabalhos, vendas comercias, abertura de contas 
bancárias, movimentos e assinaturas de cheques, 
pagamentos aos fornecedores, representar a 
sociedade em instituições públicas ou privadas, 
requerer licenças e inícios de actividades, 
celebrar contratos de arrendamentos, emitir 
facturas e recibos, liquidar impostos e reclamar 
de multas e cobranças indevidas e excessivas. 
Representar em Tribunais e constituir advogados 
quando necessário. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões)

Um) O conselho de administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade e, trimestralmente, para a 
apresentação de contas pelo director executivo.

Dois) O conselho de administração é 
convocado pelo respectivo presidente, devendo 
a convocatória incluir a ordem de trabalhos.

Três )  O  membro  do  conse lho  de 
administração impedido de comparecer poderá 
ser representado por outra pessoa física que para 
o efeito designar, mediante simples carta para 
esse efeito, dirigida ao presidente do conselho 
de administração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Dois) São necessários três quartos dos 
votos correspondentes a totalidade do capital 
da sociedade para a tomada das seguintes 
deliberações:

a) Alteração do pacto social;
b) Dissolução da sociedade;
c) Aumento do capital social;
d) Divisão e cessão de quotas.

 ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura: 

i) Do administrador executivo, no 
exercício das funções conferidas 
pelo estatuto e pelo conselho de 
administração, ou;  

ii) De um procurador devidamente 
habilitado para o efeito, e nos 
precisos termos e limites do 
respectivo mandato.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo administrador executivo, ou 
por qualquer empregado designado para o efeito 
por força das suas funções. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Fiscalização)

Um) A fiscalização da actividade social 
compete a um conselho fiscal constituído por um 
presidente, dois vogais efectivos e um suplente, 
ou a um fiscal único efectivo e suplente, eleitos 
pela assembleia geral, conforme for deliberado 
por esta última.

Dois) Um dos membros efectivos do 
conselho fiscal ou o fiscal único deve ser auditor 
de contas ou sociedade de auditores de contas.

Três) O fiscal único deverá encontrar-se 
livre de quaisquer impedimentos previstos na 
legislação vigente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Livros e registos)

Um) A Sociedade manterá as contas e 
os registos que o conselho de administração 
considere necessários, por forma a reflectir a 
situação financeira da sociedade, sem prejuízo 
dos dispositivos legais aplicáveis aos livros de 
registos na Republica de Moçambique.

Dois) A sociedade deverá manter as actas das 
reuniões da assembleia geral, da administração 
e de outras comissões directivas, incluindo os 
nomes dos administradores presentes em cada 
reunião.

Três) Os livros, os registos e as actas devem 
ser mantidas na sede da sociedade ou num outro 
lugar previamente estabelecido pelo conselho 
de administração, e poderão ser consultados a 
qualquer momento.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Falecimento de sócios)

No caso de falecimento de um dos sócios, os 
herdeiros exercerão em comum os direitos do 
falecido, devendo escolher entre eles um que a 
todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Distribuição de lucros)

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, estipulado por lei, e as 
reservas especialmente criadas, por decisão da 
assembleia geral.

Três) Os lucros líquidos serão distribuídos 
aos sócios no prazo de seis meses, a contar da 
data da deliberação da assembleia geral que os 
tiver aprovado.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação dos 
sócios.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante, depois do pagamento das 
dívidas e passivos da sociedade e dos custos 
da liquidação, será distribuído entre os sócios 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
quotas.
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial vigente e 
demais legislação aplicável.

Maputo, aos vinte e seis de Abril de dois 
mil e dezassete. 

Cecy Moda – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Março de dois mil e 
dezassete, foi matriculada na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades Legais  sob                                                             
NUEL 100836726, a entidade legal supra 
constituída por: Ilda Pedro Santana Facitela, 
casada, natural de Maputo e residente na cidade 
Inhambane, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 080102809184Q, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Inhambane, 
aos catorze de Agosto de dois mil e catorze, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, duração e sede

A sociedade adopta a denominação de Cecy 
Modam – Sociedade Unipessoal, Limitada, e é 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data da 
celebração do contrato e terá a sua sede no 
Bairro Central no Município de Vilankulo.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

A sociedade tem por objecto principal 
a venda de todo tipo de vestuário, calçado, 
quadros para fotografias, produtos de beleza, 
prestação de serviços de serigrafia, marketing 
e publicidade, incluindo importação.

 ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de (10.000,00 Mt), dez mil 
meticais, correspondente a 100% do capital 
social,pertencente a sócia a senhora Ilda Pedro 
Santana.

ARTIGO QUARTO

Administração e representação                              
da sociedade

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele será exercida 
pela única sócia.

Dois) A sócia poderá nomear mandatários ou 
administradores bastando para tal conferir-lhes 
os poderes necessários para o efeito.

ARTIGO QUINTO

Cessão

A cessão de quota é livre por sócia, carecendo 
de consentimento por escrito da sociedade 
quando se trate de cessão a terceiros, ficando 
neste caso reservado o direito de preferência 
em primeiro lugar à sociedade e depois a sócia.

ARTIGO SEXTO

Amortização

Um) São admitidas à sociedade as 
amortizações de quotas, que se considerem 
necessárias, desde que sejam fundamentadas 
por deliberação do sócio;e

Dois) Se a quota encontrar em situação de 
penhora  ou qualquer acto judicial.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e contas

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade dissolve nos casos previstos 
na lei.

ARTIGO NONO

Omissões

Em tudo quanto os presentes estatutos se 
mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, vinte e quatro de Março de dois 

mil e dezassete.  — A Conservadora, Ilegível.

E.Zacas, Engenharia                         
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Fevereiro de dois mil e 
dezassete, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Nampula, 
sob o número cem milhões, oitocentos e vinte 
mil, trezentos e cinquenta e oito, a cargo de 

Calquer Nuno de Albuquerque, conservador 
e notário superior, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
E.zacas, Engenharia e Serviços, Limitada, 
constituída entre os sócios: Eleuterio Eugenio 
Zacarias, solteiro, residente no Bairro Napipine, 
cidade de Nampula, Província de Nampula, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 030101935496S, 
emitido pelos Serviços Provinciais de 
Identificação Civil de Nampula, aos  6 de 
Fevereiro de 2012; e Daniel João, solteiro, 
residente no bairro Muhala, cidade de Nampula, 
Província de Nampula, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade                                                               
n.º 030100415801N, emitido pelos Serviços 
Provinciais de Identificação Civil, aos 6 de 
Julho de 2016. Celebram entre si o presente 
contrato de sociedade que na sua vigência se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação, 
E.Zacas, Engenharia e Serviços, Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIDO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, bairro Central, província de 
Nampula.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para outro local, por deliberação da 
assembleia geral.

Três) A administração, poderá ainda, 
deliberar a criação e encerramento de 
sucursais, agências, filiais ou outras formas 
de representação social, em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto construção 
civil  e  prestação de  no ramo de Transporte e 
logística, Importação de máquinas e material 
diverso de construção civil e  assistência técnica, 
electricidade, montagem e manutenção de 
sistemas de segurança electrónica, informática, 
e higiene e limpeza.

Dois) A sociedade  poderá igualmente, 
em conjunto com a sua actividade principal, 
desenvolver a actividade de compra e venda 
de participações financeiras e gestão de 
carteiras de títulos de terceiros. A sociedade 
poderá exercer outras actividades subsidiárias 
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ou complementares do seu objecto principal 
e dedicar-se a qualquer outras actividades 
económicas em que os sócios acordem e seja 
permitida por lei.

Três) A sociedade têm, ainda por objectivo 
a importação e exportação e de equipamento de 
construção civil e imobiliário.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de  cento e cinquenta 
mil meticais, dividido numa só  quota:

a) Uma quota no valor de setenta e 
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social da sociedade pertencente ao 
sócio Eleutério Eugenio Zacarias;

b) Uma quota no valor de setenta e  
cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social da sociedade pertencente ao 
sócio Daniel João.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A sociedade pode, desde que cumpridas 
as formalidades legais, emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, uma condição 
previamente aprovada em assembleia geral.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
da obrigação emitida devem conter a assinatura 
do administrador.

Três) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade pode adquirir 
obrigações próprias e realizar com eles todas as 
operações relativas aos interesses da sociedade, 
nomeadamente a sua conversão e amortização, 
observadas que sejam as disposições legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEXTO

Transmissão de direitos

Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio, a sociedade continuará 
com herdeiros ou representantes do falecido, 
enquanto a respectiva quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) Competem a assembleia geral todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são  convocadas 
por escrito até quinze dias úteis antes da 
realização da mesma, pelos administradores ou 
pelo conselho fiscal.

Três) Os administradores são obrigados 
a convocar a assembleia geral sempre que 
a reunião seja requerida com a indicação de 
objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital, sob pena de 
estes a poder convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para 
a apreciação dos balanços e aprovação das 
contas referente ao exercício do ano anterior, 
bem como para deliberar qualquer assunto de 
interesse para a sociedade.

Cinco) Serão validadas as deliberações 
tomadas em assembleia geral irregularmente 
convocada, desde que todos os sócios 
compareçam na reunião.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) A assembleia geral só  poderá deliberar 
em primeira convocatória sempre que se 
encontrem presentes ou representados, pelo 
menos cinquenta por cento do capital social, 
sem prejuízo das disposições legais que exigem 
um quórum superior.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passiva, compete a todos os sócios Eleuterio 
Eugenio Zacarias, e	Daniel João  

Dois) Cabe ao administrador representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos pendentes à realização do objecto social 
e em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer outra forma, onerar bens 
móveis ou imóveis;

c) Tomar ou dar de arrendamento, bem 
como alugar ou locar, qualquer bens 
ou parte dos mesmos;

d) Trespassar qualquer estabelecimento, 
bem como adquirir ou ceder a 
exploração dos mesmos.

Três) A administração reúne-se na sede 
de sociedade, sempre que necessário, por 
meio de convocação por escrito de qualquer 
administrador.

Quatro) Sempre que necessário, ou assim 
a administração o entender, os membros da 
direcção executiva da empresa participarão 
nas reuniões da administração, mas nelas não 
exercem o direito a voto.

Cinco) Ao administrador é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações, e actos 
semelhantes.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade se obriga com assinatura de um 
dos sócios de forma indistinta, já identificados 
neste pacto em todos os actos, contratos e para 
quaisquer documentos com ela relacionada.

ARTIGO DÉCIMO 

Directores executivos

Um) A administração nomeará directores 
executivos, a saber:

a) Um director-geral, que poderá 
acumular as funções de director  
f inanceiros e  assegurará os 
serviços administrativos e gerais 
da sociedade;

b) Um director financeiro, o qual 
assegurará os serviços financeiros 
da sociedade;

c) E outros que sejam necessários.

Dois) Os directores serão pessoais idóneas, 
experientes e com reconhecida capacidade 
técnica nas respectivas áreas, e, se necessário, 
ser-lhe-ão conferidos os necessários poderes, de 
representação da sociedade através de mandato.

Nampula ,  30  de  Março  de  2017 .                                                

Construções Yak                               
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória dos 
Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões,quinhentos e oito mil novecentos e 
sete,a cargo do conservador Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Construções Yak – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
entre o sócio:Munir Zacarias Ussene Alarquia, 
casado, natural de Angoche, filho de Zacarias 
Abdala Ussene Alarquia e de Fátima Vaz 
Camilo, portador do Bilhete de Identidade       
n.º 030100146970s, emitido aos 1 de Abril de 
2010, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula e residente em Nampula, na Avenida 
Josina Machel, casa n.º 842. Celebra o presente 
contrato de sociedade com base nos artigos que 
se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Construções Yak – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, podendo por deliberação da 
assembleia geral, abrir sucursais, filias, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas pela lei.
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ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto social:
a) Construção civil;
b) Construção de edifícios e monumentos;
c) Vias de comunicações (Estrada e 

Pontes);
d) Obras públicas e privadas;
e) Instalações elétricas;
f) Obras hidráulicas;
g) Furos e captação de água;
h) Prestação de serviços;
i) Comércio geral a retalho e a grosso e 

venda de material de construção;
j) A sociedade poderá ainda exercer 

outras  act ividades conexas, 
complementares ou subsidiárias 
do seu objecto principal em que 
os sócios acordem, podendo ainda 
praticar todo e qualquer acto de 
natureza lucrativa, permitido por lei, 
desde que se delibere e se obtenha 
as necessárias autorizações;

k)  A soc iedade  poderá  e fe tuar 
representação comercia l  de 
s o c i e d a d e s ,  d o m i c i l i a d a s 
ou não no território nacional, 
representar marcas e proceder a 
sua comercialização a grosso e 
a retalho, assim como prestar os 
serviços relacionados com o objecto 
da actividade principal;

l) A sociedade, poderá participar em 
outras sociedades já constituídas 
ou a constituírem-se ou ainda 
associar-se a terceiros, associações, 
entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais, permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de 150.000,00MT (cento 
e cinquenta mil meticais), correspondente a 
uma única quota, equivalente a 100% (cem 
por cento) do capital social, pertencente 
ao sócio Munir Zacarias Ussene Alarquia, 
respectivamente.

Parágrafo único: O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um)  As divisões e cessões de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência.

Dois)  A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três)  A saída de qualquer sócio da sociedade 
não obriga ao pagamento de cem por cento ou 
divisão da quota, podendo ser paga num período 
de noventa dias vinte por cento da quota e 
oitenta por cento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais.

Quatro)  Todas as alterações dos estatutos da 
sociedade serão efectuadas em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação                              
da sociedade

Um)  A sociedade será representada em juízo 
e fora dele, activa e passivamente e fica a cargo 
do senhor Munir Zacarias Ussene Alarquiaque 
desde já é nomeado administrador com dispensa 
de caução, sendo obrigatório a assinatura do 
senhor para obrigar a sociedade em todos actos 
e contratos.

Dois) A assembleia geral tem a faculdade de 
fixar remuneração do administrador.

ARTIGO OITAVO

Obrigações

Os sócios não podem obrigar a sociedade 
em actos e contratos alheios ao objecto social, 
designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO NONO

Herdeiros

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
exercerão em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Amortização

A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios falecidos ou interditos se assim o 
preferirem os herdeiros ou representantes, bem 
como as quotas dos sócios que não queiram 
continuar na sociedade, nos termos previstos 
no artigo sexto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e os 
lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 
por cento para o fundo de reserva legal e de 
quaisquer outras percentagens em que os sócios 
acordem, serão por eles divididos na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, a contar da data da 
expedição.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula ,   24  de  Abr i l  de  2017 .                                               
—     O Conservador, Ilegível.

Rei Segurança Privada, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Março de dois mil e treze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Nampula, sob o 
número cem milhões, quatrocentos e quatro 
mil, zero sessenta,a cargo do Conservador e 
Notário Técnico,Inocencio Jorge Monteiro, 
uma sociedade por quotas denominada Rei  
Segurança Privada, Limitada, constituída 
entre o sócio: Sireneu Afonso Wambir, de 
nacionalidade moçambicana , portador de 
BIA n.º 07010031111170J, emitido em  11 de                
Junho de 2010 , pela Direcção de Identificação 
civil da Beira, residente em Nampula e 
Joaquim  Silva de nacionalidade moçambicano,                                                                       
portador do BI n.º 030100073007B, emitido 
em 9 de Fevereiro  de 2010, pela Direcção de 
Identificação Civil de Nampula, residente em 
Nampula. É celebrado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade tem a denominação Rei 
Segurança Privada, Limitada, com sede na 
cidade de Nampula podendo por deliberação 
dos sócios transferi-la, Abrir, manter ou encerrar 
sucursais, filiais escritórios ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando os sócios 
acharem convenientes.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração de sociedade é por tempo 
indeterminado e tem o seu início a partir da data 
da celebração do seu registo.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto, 

aprestarão de serviços de segurança privada, 

na modalidades de protecção de pessoas, 

bens, objectos reacção, armada transporte de 

valores montagem de sistemas electrónicos de 

segurança.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 

outras actividades complementares ao seu 

objecto principal, mediante a deliberação da 

assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

O capital social

Um) O capital social subscrito e integralmente 

realizado em dinheiro é de 20.000,00MT (vinte 

mil meticais), correspondente a soma de duas 

quotas dispostas na seguinte forma:

a) Uma quota correspondente, a cinquenta 
e cinco porcento pertencentes aos 
sócios Sireneu Afonso Wambir;

b) Outra quota correspondente a quarenta 
e cinco porcentos, pertencentes ao 

sócio Joaquim Silva.

ARTIGO QUINTO

Cessão ou divisão de quotas

Cessão ou divisão de quotas, A titulo 

oneroso ou gratuito, será livre entre os sócios, 

mas a terceiros, dependera do consentimento 

expressão dos sócios que gozarem do direito 

de preferência.

ARTIGO SEXTO

Falência ou insolência do sócio ou da 
sociedade, penhora, arresto, venda ou 

adjudicação judicial duma quota

Em caso de falência e / ou insolvência do 
sócio, ou da sociedade penhora, arresta, venda 
actos de adjudicação judicial de uma quota, 
poderá a sociedade amortizar qualquer das 
restantes, com a anuência do seu titular.

ARTIGO SÉTIMO

Falecimento/ interdição de sócio

Em caso de falecimento e ou interdição de 
um dos sócios, a sua quota  parte passa aos seus 
sucessíveis na escala destes nos termos da lei.

CAPÍTULO I

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                               
da sociedade

Um) Administração e representação da 
empresa, em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente,  fica a cargo dos Sireneu Afonso 
Wambir e Joaquim Silva , nomeados destes já 
administradores com dispensa de caução.

Dois) Para que a empresa fique obrigada, 
basta a assinatura de um dos administradores.

Três) Os administradores poderão constituir 
mandatários, com poderes que julgarem 
convenientes e também substabelecer ou delegar 
todos os seus poderes de administração a outro 
sócio e a outra pessoa que lhes convier por meio 
de procuração.

Quatro) Os administradores terão também 
a remuneração que lhes forem fixados pela 
sociedade.

ARTIGO NONO

Assembleias gerais

Um) A assembleia geral reúnem-se 
ordinariamente por iniciativa dos sócios, sendo 
uma vez por ano para prestação, modificação do 
balanço e contas sem descurar da convocação 
extraordinária sempre que for necessário.

Dois) A convocação para a assembleia geral, 
será com antecedência mínima de quinze dias e 
por meio de carta registada e dirigida aos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros líquidos

Os lucros líquidos, depois de deduzidas a 
percentagem para formação ou reintegração do 
fundo de reserva legal, serão divididos pelos 
sócios, proporção das suas quotas e na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos se os 
houver.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

Será nos casos previstos na lei e liquidação 
seguirá os termos deliberados pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultados, 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Em tudo que estiver omisso serão 
resolvidos por deliberação dos sócios ou pela lei 
das sociedades por quotas e legislação vigente 
e aplicável.

Nampula ,  12 de  Janeiro  de  2017.                                                                                                                                            
— O Conservador, Ilegível.
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